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INSTRUÇÕES DA PROVA OBJETIVA SELETIVA  

28 DE FEVEREIRO DE 2016 

 

1. Aguarde a autorização para abertura do CADERNO DE QUESTÕES. 

2. Junto com o CADERNO DE QUESTÕES, você está recebendo a FOLHA DE 
RESPOSTAS. São documentos independentes. 

3. Na FOLHA DE RESPOSTAS , você vai anotar as suas respostas, sem  rasuras, 
usando caneta esferográfica de tinta azul ou preta (Art. 31,§ 2º, da Resolução n° 119, de 
28/10/2015). Não use  a letra “X” para marcação das respostas. Preencha o campo das 
respostas na FOLHA DE RESPOSTAS  sem  ultrapassar o campo retangular próprio. Você é 
responsável pela fidelidade das respostas e pelo cuidado no preenchimento da FOLHA DE 
RESPOSTAS. A correção da prova objetiva seletiva é operada por sistema eletrônico de 
leitura, similar ao utilizado nos cartões de loteria. 

4. Na FOLHA DE RESPOSTAS , marque apenas uma  das 04 opções sugeridas. 

5. A questão sem  resposta escolhida ou com mais de uma resposta assinalada 
será considerada como “erro”. 

6.  Na FOLHA DE RESPOSTAS , a aposição de identificação  ou de qualquer sinal 
indicativo da autoria da prova importará a eliminação do candidato no concurso. 

7. Ao término de sua prova, assine no rodapé da FOLHA DE RESPOSTAS  na 
parte indicada. Não tem validade a resposta anotada no CADERNO DE QUESTÕES. 

8. É de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento da folha de 
respostas, conforme as especificações nela constantes, não sendo permitida a sua 
substituição  em caso de marcação incorreta (Art. 35 da Resolução n° 119, de 28/10/2015). 

9. O CADERNO DE QUESTÕES poderá ser levado pelo candidato após  o 
encerramento do prazo de 5 (cinco) horas. 

10. Não será permitida qualquer espécie de consulta. A transgressão importará a 
eliminação do candidato no concurso, com a apreensão da prova. 

11. A improbidade, a indisciplina ou a falta de decoro  do candidato implicará a 
apreensão da prova e, a critério da Comissão de Concurso, a eliminação do candidato no 
concurso. 

12. Durante a realização da prova, não será permitido  que o candidato sob pena de 
eliminação utilize telefone celular ou qualquer outro meio eletrônico de comunicação, bem 
como de computador portátil, inclusive “palms” ou similares. 

13. Após a entrega da FOLHA DE RESPOSTAS  ao Fiscal, o candidato não  poderá 
permanecer na sala ou no estabelecimento utilizado como sede do exame. 

14. O gabarito estará disponível no site www.trf3.jus.br, assim como outras 
informações relevantes do concurso. 

 

 

 

A Comissão deste Concurso deseja uma excelente Prova a você! 
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1. Considere a história constitucional do 
Brasil e assinale a alternativa correta: 
a) Os direitos fundamentais foram 
expressamente previstos pela primeira vez 
na Constituição de 1946, a qual sobreveio 
após a queda do Estado Novo. 
b) A forma federativa de Estado foi prevista 
na Constituição de 1891, mas ainda assim 
não foi assegurada autonomia aos 
Municípios na condição de entes federados. 
c) Na Constituição de 1946 foi concedida ao 
Presidente da República autorização para 
expedir decretos-lei e foi prevista a eleição 
para as Casas Legislativas por meio de voto 
direto e secreto. 
d) O presidencialismo sempre acompanhou 
a forma republicana de governo desde que 
esta foi implantada com a queda do Império. 
 
2. Analise as proposições abaixo e assinale a 
alternativa certa: 
I. Sob o aspecto democrático, a titularidade 
do Poder Constituinte é do Estado, mas é o 
povo que o exerce. 
II. A Constituição nova, ainda que seja 
silente a respeito, revoga inteiramente a 
Constituição anterior, fenômeno que decorre 
da normatização geral. 
III. Os direitos e deveres individuais e 
coletivos estendem-se aos estrangeiros que 
apenas estão em trânsito pelo Brasil.  
IV. Para fins da proteção referida no art. 5º, 
XI, da Constituição atual, o conceito 
normativo de “casa” deve ser abrangente, de 
modo a se estender, em regra, a qualquer 
compartimento privado onde alguém exerce 
uma atividade ou profissão.  
V. As associações de caráter paramilitar só 
podem funcionar depois de autorizadas pelo 
Ministério da Defesa. 
a) Todas as proposições estão corretas. 
b) Apenas a proposição I é incorreta. 
c) As proposições III e IV são incorretas. 
d) As proposições II, III e IV são as corretas. 
 
3. Só o brasileiro nato pode ser: 
a) Deputado Federal ou Senador da 
República. 
b) Ministro de Tribunal Superior. 
c) Chefe do Estado Maior das Forças 
Armadas. 

d) Presidente do Banco Central da 
República. 
 
4. Em relação ao Poder Judiciário a 
afirmativa incorreta é: 
a) Aos juízes federais compete processar e 
julgar todas as causas em que a União, 
entidade autárquica ou empresa pública 
federal forem interessadas na condição de 
autoras, rés, assistentes ou oponentes, bem 
como a disputa sobre direitos indígenas, e 
ainda as causas em que Estado estrangeiro 
ou organismo internacional litiga com 
Município ou pessoa domiciliada ou 
residente no Brasil. 
b) O Conselho da Justiça Federal/CJF 
funciona junta ao Superior Tribunal de 
Justiça/STJ, exercendo na forma da lei a 
supervisão administrativa e orçamentária da 
Justiça Federal e possui poderes 
correcionais, cujas decisões terão caráter 
vinculante. 
c) A cláusula constitucional de reserva de 
plenário não impede que os órgãos 
fracionários dos Tribunais, ou os seus 
membros quando decidem 
monocraticamente, rejeitem a arguição de 
invalidade dos atos normativos.  
d) Compete ao Superior Tribunal de 
Justiça/STJ a homologação das sentenças 
estrangeiras e a concessão do “exequatur” 
para as cartas rogatórias. 
 
5. Incluem-se entre os bens dos Estados: 
a) os potenciais de energia elétrica. 
b) os rios e lagos em terrenos de seu 
domínio, ainda que sejam limítrofes de 
outros países. 
c) as cavidades naturais subterrâneas e os 
sítios arqueológicos e pré-históricos. 
d) as áreas nas ilhas oceânicas e costeiras 
que estiverem sob seu domínio, excluídas as 
que forem da União, dos Municípios ou que 
pertençam a particulares. 
 
6. Com relação a classificação das 
Constituições é correto dizer que: 
a) a Constituição formal é aquela 
promulgada em sessão solene do Poder 
Constituinte que a elaborou, com a presença 
do chefe do Poder Executivo. 
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b) a Constituição rígida é aquela que não 
prevê mecanismo ou processo que permita a 
alteração de suas normas, só podendo ser 
mudada por outro Poder Constituinte 
originário. 
c) a Constituição dirigente confere atenção 
especial à implementação de programas pelo 
Estado. 
d) a Constituição ortodoxa é aquela que se 
pauta por valores e tradições há muito já 
estabelecidos e conservados pela sociedade. 
 
7. Ao explorarem diretamente atividade 
econômica, as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista: 
a) não se sujeitam à exigência de licitação 
para contratar obras, serviços, compras e 
alienações, diante da supremacia do 
interesse público . 
b) sujeitam-se ao regime jurídico das 
empresas privadas quanto aos direitos e 
obrigações civis, comerciais, tributários e 
trabalhistas. 
c) estão impedidas de atuar nas atividades 
econômicas que são de livre exploração pelo 
setor privado. 
d) não podem desfrutar de tratamento fiscal 
mais favorecido que não é estendido ao setor 
privado, mas em compensação não se 
sujeitam aos princípios constitucionais que 
animam a Administração Pública. 
 
8. Examine as seguintes proposições e 
indique a alternativa correta: 
I. As Comissões Parlamentares de 
Inquérito/CPIs são temporárias e destinadas 
a apurar fatos determinados; possuem 
poderes próprios das autoridades judiciárias 
o que legitima que, apuradas por elas 
responsabilidades civil ou penal, apliquem 
sanções aos infratores. 
II. A Constituição Federal não estabelece 
hierarquia entre lei complementar e lei 
ordinária, nem entre lei federal e lei 
estadual, tampouco prevê iniciativa popular 
para emendar a Carta Magna. 
III. A inviolabilidade parlamentar por 
opiniões e palavras acompanha o Deputado 
Federal ou Senador quando ele é candidato a 
outro cargo eletivo, imunizando-o de 

responder por ofensas dirigidas a outras 
pessoas durante a campanha. 
IV. Vagando os cargos de Presidente e de 
Vice-Presidente da República nos dois 
primeiros anos do mandato presidencial, 
será feita eleição direta noventa dias depois 
de aberta a última vaga. 
a) São corretas as proposições II e IV. 
b) São corretas as proposições I e III. 
c) São corretas as proposições III e IV. 
d) Todas as proposições são incorretas. 
 
9. Em relação ao Presidente da República é 
incorreto afirmar: 
a) O processo por crime de responsabilidade 
é levado a efeito pelo Senado Federal , mas 
sob a presidência do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal/STF. 
b) Os crimes de responsabilidade que lhe 
forem imputados serão objeto de acusação e 
processo nos termos da lei que trata da 
improbidade administrativa. 
c) Ficará suspenso de suas funções se for 
recebida denúncia criminal ou queixa-crime 
contra ele pelo Supremo Tribunal 
Federal/STF. 
d) Após a instauração do processo por crime 
de responsabilidade, ficará suspenso de suas 
funções. 
 
10. Estabelece o artigo 194 da Constituição 
Federal que “A seguridade social 
compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social”. Assinale a alternativa 
correta sobre os princípios constitucionais 
específicos que regem a Seguridade Social:  
a) Universalidade da cobertura e do 
atendimento pode ser destacada como 
subjetiva e objetiva e refere-se ao direito dos 
contribuintes à cobertura das necessidades 
nas situações socialmente danosas. 
b) Uniformidade e equivalência dos 
benefícios e serviços às populações urbanas 
e rurais impõe que, diante de idênticas 
situações de necessidade, haja diversidade 
de proteção, em forma de benefícios e 
serviços. 
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c) Seletividade e distributividade na 
prestação dos benefícios e serviços indica 
que o sistema de proteção social deve 
oferecer todas as prestações, sem exceções, 
a quem delas necessite, para a consecução 
da igualdade e da justiça social. 
d) Diversidade da base de financiamento 
refere-se à busca da seguridade social pela 
pluralidade de recursos, com participação 
individual e social e decorre do solidarismo 
social, pelo qual devem ser adotadas 
técnicas de proteção social e conjugados 
esforços de todos para a cobertura das 
contingências sociais. 
 
11. Quanto à assistência à saúde, é correto 
afirmar: 
a) É um direito de acesso universal e 
igualitário às ações e aos serviços de saúde e 
de atendimento integral, com preferência 
para as atividades preventivas, sendo devido 
pelo Estado complementarmente aos 
serviços privados, podendo ser executado 
diretamente pelo Poder Público ou por 
intermédio de terceiros, pessoas físicas ou 
jurídicas. 
b) As ações e os serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada, constituída na forma de um 
sistema único de saúde, financiado com 
recursos do orçamento da seguridade social 
e da União, não podendo, no caso da União, 
a receita líquida do respectivo exercício 
financeiro ser inferior a 15% (quinze por 
cento).  
c) A Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS é autarquia especial, 
vinculada ao Ministério da Saúde, com 
funções de regular, normatizar, controlar e 
fiscalizar as medidas sanitárias, cabendo aos 
Estados e Municípios e à rede privada a 
prestação dos serviços de saúde e vigilância 
sanitária em todo o território nacional. 
d) Entende-se por vigilância sanitária um 
conjunto de ações capaz de eliminar, 
diminuir ou prevenir riscos à saúde e de 
intervir nos problemas sanitários decorrentes 
do meio ambiente, da produção e circulação 
de bens e da prestação de serviços de 
interesse da saúde. 
 

12. Considerando as assertivas abaixo, 
assinale a alternativa correta: 
I. São diretrizes para a organização das 
ações governamentais na área da assistência 
social: a descentralização político-
administrativa e a participação da 
população, por meio de organizações 
representativas. 
II. A assistência social será prestada a quem 
dela necessitar, independentemente de 
contribuição, para subsistência da pessoa 
necessitada, portadora de deficiência e do 
idoso, cabendo à família do beneficiário 
contribuir com valor mensal correspondente 
a ¼ do salário mínimo per capita, nos 
termos da lei. 
III. A renda mensal vitalícia, o benefício de 
prestação continuada, o auxílio-natalidade e 
os benefícios eventuais, previstos no artigo 
22 da Lei Orgânica da Assistência Social - 
LOAS, são benefícios concedidos 
independentemente de requerimento e 
contribuição da pessoa necessitada e 
prestados com recursos do orçamento da 
seguridade social, como encargo de toda a 
sociedade, de forma direta ou indireta. 
IV. O benefício de prestação continuada não 
pode ser acumulado pelo beneficiário com 
qualquer outro no âmbito da seguridade 
social ou de outro regime, excepcionados 
apenas o de assistência médica e da pensão 
especial de natureza indenizatória, não 
sendo também computados os rendimentos 
decorrentes de estágio supervisionado e de 
aprendizagem, para os fins de cumprimento 
do requisito da renda familiar mínima. 
a) As assertivas I e IV estão corretas. 
b) As assertivas I e III estão corretas. 
c) Apenas a assertiva III está incorreta. 
d) Apenas a assertiva I está correta. 
 
13. Assinale a alternativa incorreta: 
a) Os segurados facultativos são aqueles que 
não exercem atividade remunerada, 
enquadrada por lei como obrigatória, tenham 
idade mínima de 16 (dezesseis) anos, não se 
enquadrem em regime próprio e decidam 
contribuir para o Regime Geral da 
Previdência Social. 
b) São segurados obrigatórios da 
Previdência Social aqueles que exercem 
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atividade remunerada, os quais são divididos 
nas seguintes classes: empregado, 
empregado doméstico, trabalhador avulso, 
contribuinte individual, segurado especial, 
bolsista e estagiário prestadores de serviços 
à empresa, nos termos da Lei 11.788/2008. 
c) O período de graça é o prazo em que a 
pessoa mantém a qualidade de segurado, 
embora não esteja vertendo contribuições, 
podendo ou não ter limite, nos termos da lei, 
e conservando todos os seus direitos perante 
a previdência social. 
d) É beneficiário do Regime Geral da 
Previdência Social, na condição de 
dependente do segurado, o irmão não 
emancipado, de qualquer condição, menor 
de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que 
tenha deficiência intelectual ou mental ou 
deficiência grave. 
 
14. Assinale a alternativa correta, acerca do 
cálculo do valor dos benefícios: 
a) O cálculo do valor dos benefícios de 
prestação continuada da Previdência Social 
corresponde à média dos 36 últimos 
salários-de-contribuição, corrigidos 
monetariamente mês a mês, de modo a 
preservar o seu valor real. 
b) O salário-de-benefício corresponde à 
renda mensal inicial dos benefícios pagos 
pela Previdência Social e é apurado por 
meio da aplicação da fórmula denominada 
Fator Previdenciário, não podendo ser 
inferior a um salário mínimo, nem superior 
ao limite máximo do salário-de-
contribuição. 
c) A Lei 9.876/99 instituiu o Fator 
Previdenciário que passou a incidir no 
cálculo das aposentadorias por tempo de 
contribuição e por idade, ampliando o 
período de apuração dos salários-de-
contribuição e agregando a expectativa de 
sobrevida e a idade do segurado no 
momento da aposentadoria. 
d) Período Básico de Cálculo – PBC é o 
período contributivo dos segurados filiados 
ao Regime Geral da Previdência Social, 
considerado para o cálculo do valor de todos 
os benefícios previdenciários, com exceção 
apenas do salário-maternidade. 
 

15. Sobre o benefício de auxílio-doença, é 
correto afirmar que: 
a) É devido ao segurado empregado que 
ficar incapacitado, temporariamente, para o 
seu trabalho, desde que cumprido o período 
de carência, devendo ser pago o seu salário 
integral pela empresa, durante os 30 (trinta) 
primeiros dias consecutivos ao do 
afastamento da atividade por motivo de 
doença.  
b) Para o segurado empregado, o benefício 
de auxílio-doença tem início no 16º dia da 
incapacidade, se requerido até 30 (trinta) 
dias do afastamento do trabalho. 
c) A progressão ou o agravamento da 
doença ou da lesão invocada como causa 
para a incapacidade devem ser anteriores à 
filiação do segurado ao Regime Geral de 
Previdência Social, para que seja devido o 
benefício de auxílio-doença. 
d) Cumpridos os requisitos legais, a 
concessão do auxílio-doença é devido a 
todos os segurados a partir da data do início 
da incapacidade.  
 
16. Assinale a alternativa correta: 
a) Ao segurado que completou 35 anos de 
serviço, se homem, ou 30 anos, se mulher, e 
optou por continuar em atividade é 
assegurado, se mais vantajoso, o direito à 
aposentadoria, nas mesmas condições legais 
da data do cumprimento dos requisitos 
necessários à concessão do benefício. 
b) Deve ser dirimido pelo Tribunal Regional 
Federal o conflito de competência entre 
juízos estadual e federal, instalado na ação 
em que se discute benefício decorrente de 
acidente do trabalho. 
c) A suspensão do pagamento do benefício 
previdenciário concedido mediante fraude 
não configura ofensa ao devido processo 
legal, devendo ser expedida a notificação de 
ciência ao segurado ou beneficiário, para 
conhecimento e apresentação de defesa. 
d) No âmbito da competência delegada, 
prevista no artigo 109, §3º, da Constituição 
da República, as causas de natureza 
previdenciária cujo valor não ultrapasse 60 
(sessenta) salários mínimos serão 
processadas e julgadas nos juizados 
especiais estaduais. 



XVIII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz Federal Substituto da 3ª Região 

6 
 

 
17. Assinale a alternativa correta: 
a) O abono anual corresponde ao valor 
integral da prestação mensal e é devido a 
todos os beneficiários de prestação 
continuada do Sistema de Seguridade Social, 
sendo, apenas, proporcional ao número de 
meses da percepção do benefício, caso tenha 
percebido menos de 12 parcelas no ano. 
b) O valor dos benefícios em manutenção 
será reajustado, anualmente, na mesma data 
do reajuste do salário mínimo, pro rata, de 
acordo com suas respectivas datas de início 
ou do último reajustamento, e pelos mesmos 
índices.  
c) Não há ofensa aos princípios 
constitucionais da irredutibilidade e da 
preservação do valor real dos benefícios, a 
aplicação de reajustes com base nos critérios 
estabelecidos em lei. 
d) O primeiro pagamento do benefício será 
efetuado até trinta dias após a data da 
apresentação, pelo segurado, da 
documentação necessária à sua concessão. 
 
18. Se um indivíduo é flagrado entrando 
com R$ 100.000,00 (cem mil reais) em 
dinheiro no território nacional, pode-se dizer 
que:  
a) A situação constitui um irrelevante penal, 
pois evadir dinheiro é crime, porém, internar 
não; 
b) Está-se diante do crime capitulado no 
artigo 22, “caput”, da Lei 7.492/86; 
c) A depender da origem do dinheiro, pode-
se estar diante de vários crimes, inclusive 
lavagem de dinheiro;  
d) A depender da origem do dinheiro, pode-
se estar diante de crime contra a ordem 
tributária; 
 
19. Sabendo-se que os presidentes de 
empresas, que dominam o mercado em um 
determinado setor, se unem para fixar preços 
e dividir territórios de atuação, é possível 
afirmar que tais presidentes:  
a) Devem ser responsabilizados por crimes 
contra as relações de consumo, 
especialmente o previsto no artigo 7º., inciso 
IV, da Lei 8.137/90;  

b) Devem responder por crime contra a 
ordem econômica em sentido estrito; 
c) Não podem sofrer qualquer tipo de 
procedimento penal, haja vista o princípio 
da responsabilidade penal subjetiva;   
d) Não podem sofrer qualquer punição, 
como pessoas físicas; as empresas, 
entretanto, poderão ser punidas nos termos 
da Lei 12.529/11; 
 
20. Pode-se dizer que a Lei 12.850/13 
quebrou paradigmas; dentre os fundamentos 
para tal afirmação, encontra-se: 
a) O fato de tal diploma legal ter definido o 
que sejam organizações terroristas 
internacionais;  
b) O fato de tal diploma legal ter 
possibilitado a quebra dos sigilos fiscal e 
telefônico de maneira irrestrita; 
c) O fato de tal diploma legal ter conferido 
ao magistrado poder para aplicar a pena, em 
desconformidade com o previsto nos artigos 
33 e 44 do Código Penal; 
d) O fato de a colaboração premiada não 
mais poder beneficiar pessoas 
definitivamente condenadas;  
 
21. Um dos crimes mais graves do 
ordenamento pátrio é o de redução à 
condição análoga à de escravo, capitulado 
no artigo 149 do Código Penal. Acerca de 
tal delito, é possível afirmar que: 
a) Restará verificado, sempre que os direitos 
trabalhistas não forem observados em sua 
integralidade;  
b) Restará verificado, apenas quando o 
trabalho a que as vítimas forem submetidas 
não for remunerado; 
c) Haja vista as alterações realizadas pela lei 
10.803/03, revogou o artigo 203 do Código 
Penal;  
d) Convive em harmonia com o artigo 203 
do Código Penal;  
 
22. Sabendo que Caio, brasileiro, foi 
flagrado retornando ao país, portando 
medicamentos sem registro no órgão de 
vigilância sanitária competente, diga qual 
posicionamento resta incongruente com a 
lei, a doutrina e precedentes judiciais 
existentes: 



XVIII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz Federal Substituto da 3ª Região 

7 
 

a) A situação sequer ensejaria reflexão 
penal, dado que a falta de registro implica 
apenas responsabilidade administrativa;  
b) Por força do princípio da 
proporcionalidade, tendo em vista que o 
bem jurídico tutelado é a saúde pública, há 
fundamentos para aplicar a Caio a pena 
prevista para o crime de tráfico de drogas;  
c) Por força do princípio da 
proporcionalidade, tendo em vista que o 
bem jurídico tutelado é a saúde pública, se 
pequena a quantidade de medicamentos, há 
fundamentos para aplicar a Caio as medidas 
previstas para o porte de droga para uso 
próprio;  
d) A conduta de Caio pode ser analisada à 
luz do delito de descaminho. 
 
23. Relativamente à responsabilidade penal 
da pessoa jurídica, é possível afirmar que: 
a) É cabível quando praticados crimes 
ambientais e contrários à administração 
pública; 
b) É inconstitucional, haja vista o princípio 
da responsabilidade penal objetiva; 
c) Independe da responsabilização das 
pessoas físicas envolvidas, conforme decidiu 
o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
548181/PR, de relatoria da Ministra Rosa 
Weber; 
d) Depende da responsabilização das 
pessoas físicas envolvidas, conforme decidiu 
o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
548181/PR. 
 
24. Para fins penais, é considerado 
funcionário público: 
a) O médico não concursado, que presta 
serviços pelo SUS; 
b) Os funcionários das empresas de ônibus, 
haja vista que o transporte público é serviço 
fundamental; 
c) Os funcionários das empresas de 
telecomunicações, haja vista que se trata de 
serviço essencial; 
d) Apenas quem tenha prestado concurso 
público. 
 
25. Relativamente ao concurso de crimes, 
pode-se afirmar: 

a) Não pode haver concurso material, ou 
formal, entre os crimes de cartel e corrupção 
ativa;  
b) Entre o crime tributário a falsidade 
documental intentada para sua prática, há 
concurso material; 
c) Entre o crime tributário a falsidade 
documental intentada para sua prática, há 
concurso formal; 
d) Em regra, o cartel afasta a corrupção. 
 
26. Pensando nas pessoas que se dispõem a 
transportar drogas, no próprio corpo, durante 
viagens internacionais, é possível dizer: 
a) Se forem primárias, ostentarem bons 
antecedentes e não integrarem organização 
criminosa, terão a pena reduzida de um 
sexto a dois terços; 
b) Mesmo se forem primárias, ostentarem 
bons antecedentes e não integrarem 
organização criminosa, não farão jus à 
redução de pena, haja vista tratar-se de 
tráfico internacional; 
c) São isentas de pena, haja vista o fato de 
estarem submetidas a organizações 
criminosas que as obrigam a cometer o 
crime; 
d) Mesmo quando obrigadas a proceder 
dessa forma, devem ser punidas, pois, em 
Direito Penal, o que importa é o resultado. 
 
27. Em virtude de um ofício encaminhado 
pelo COAF, noticiando movimentações 
bancárias suspeitas, um Procurador da 
República requisitou a instauração de 
Inquérito Policial, para apurar a suposta 
prática de lavagem de dinheiro e de crimes 
financeiros. A Polícia Federal instaurou o 
inquérito, tendo o Delegado determinado, de 
plano, o indiciamento do investigado. 
Desejando questionar a ordem de 
indiciamento e a própria instauração do 
inquérito policial, a defesa decide impetrar 
habeas corpus, tendo o advogado dúvidas 
acerca de quem seja a autoridade 
competente para apreciar a ação 
constitucional. Diante desse cenário, 
assinale a opção correta: 
a) A decisão de impetrar habeas corpus é 
incorreta, pois não há coação ilegal, sequer 
em tese; 
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b) A autoridade competente é o juiz de 
primeira instância; 
c) A autoridade competente é o Tribunal 
Regional Federal; 
d) A análise da ordem de indiciamento 
compete ao juiz de primeira instância e a da 
instauração do inquérito policial ao Tribunal 
Regional Federal. 
 
28. Pensando na hipótese de, após a 
apresentação de resposta à acusação, o 
magistrado se convencer da falta de justa 
causa para a ação penal, assinale qual 
hipótese é verdadeira: 
a) O magistrado terá que deixar a ação 
correr, pois não lhe compete conceder 
habeas corpus contra si próprio; 
b) O magistrado deverá absolver 
sumariamente o acusado, sem especificar 
nenhum inciso do artigo 397 do Código de 
Processo Penal; 
c) O magistrado poderá rejeitar a denúncia, 
dado que o primeiro recebimento, conforme 
parte da doutrina, ocorre a título precário; 
d) O magistrado deverá enviar os autos ao 
titular da ação, para que diga se concorda 
em retirar a denúncia. 
 
29. Segundo o Supremo Tribunal Federal, o 
julgamento dos crimes relacionados à 
pornografia na internet compete: 
a) À Vara da Criança e Adolescente, uma 
vez que o crime está previsto no ECA; 
b) À Justiça Federal, pois, dentre outros 
motivos, presente a internacionalidade;  
c) À Justiça Estadual, sempre que as 
imagens tiverem sido postadas no Brasil; 
d) À Justiça Estadual, desde que as imagens 
tenham sido acessadas no Brasil. 
 
30. Se, no curso da ação penal, o magistrado 
notar que a prescrição está prestes a ocorrer, 
poderá: 
a) Sentenciar, independentemente da 
apresentação dos memoriais defensivos; 
b) Concentrar a oitiva das testemunhas de 
acusação e defesa em um único ato; 
c) Determinar à defesa que apresente 
declarações escritas, no lugar de ouvir as 
testemunhas arroladas; 

d) Declarar, desde logo, a extinção da 
punibilidade, pela prescrição em 
perspectiva. 
 
31. Assinale a alternativa correta: 
a) Pode ser considerado em flagrante delito 
quem integra organização criminosa; 
b) Crimes inafiançáveis não comportam 
liberdade provisória, sem fiança; 
c) A autoridade policial só pode decretar 
fiança, em caso de crimes apenados com 
detenção; 
d) A autoridade policial pode aplicar 
medidas cautelares diversas da prisão. 
 
32. Se o defensor de um condenado preso 
entender que ele faz jus ao livramento 
condicional, deverá: 
a) Solicitar ao Tribunal, mediante a 
impetração de habeas corpus; 
b) Solicitar ao Tribunal, mediante a 
propositura de Revisão Criminal; 
c) Solicitar ao Juiz da Execução, mediante 
Agravo em Execução; 
d) Solicitar ao Juiz da Execução, mediante 
petição. 
 
33. No que concerne ao interrogatório, é 
correto dizer que: 
a) É o primeiro ato do processo; 
b) O réu tem direito a ficar em silencio, no 
entanto, se decidir falar, está obrigado a 
dizer a verdade; 
c) Em caso de acusação por tráfico de 
drogas, deve ocorrer no início da audiência 
de instrução; 
d) Em caso de acusação por tráfico de 
drogas, tal qual ocorre relativamente aos 
demais crimes, deve ocorrer ao término da 
instrução, sob pena de nulidade absoluta. 
 
34. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta, considerando os termos 
preconizados pelo Código de Defesa do 
Consumidor - CDC, introduzido pela Lei nº 
8.078, 11.9.1990. 
I. Os bancos são considerados, à luz do 
CDC, como fornecedores de serviços e de 
produtos, neste caso - o dinheiro. 
II. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça pacificou entendimento no sentido de 
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que o ajuizamento da execução individual, 
derivada de decisão proferida no julgamento 
de ação coletiva, tem como foro o domicílio 
do exequente, em conformidade com os 
artigos 98, § 2º, I, e 101, I, do CDC, afastada 
a ocorrência de prevenção do juízo que 
examinou o mérito da ação coletiva. 
III. É considerada irregular a informação em 
cadastro de proteção ao crédito, referente a 
período superior a cinco anos, podendo o 
consumidor valer-se do habeas data (artigo 
5º, inciso LXXII, da Constituição da 
República) como meio de conhecimento, 
retificação e supressão de dados inexatos. 
IV. Aplica-se a multa de mora de, no 
máximo, dois por cento, decorrente do 
inadimplemento de obrigações 
condominiais, na forma do artigo 52 do 
CDC. 
a) Estão corretas apenas as assertivas I e IV.  
b) Estão incorretas apenas as assertivas II e 
IV.  
c) Está incorreta apenas a assertiva IV.  
d) Estão corretas todas as assertivas. 
 
35. A Lei nº 12.529, de 30.11.2011, Lei de 
Defesa da Concorrência – LDC, estrutura o 
Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência – SBDC, integrado pelo 
Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – CADE. Assim, sobre as 
assertivas que se seguem, assinale a 
alternativa correta: 
I. A prática usualmente denominada “gun 
jumping” (expressão em inglês que significa 
“queimar a largada”), conhecida na literatura 
e jurisprudência estrangeiras, consiste na 
consumação de atos de concentração 
econômica, antes da decisão final da 
autoridade antitruste. A LDC prevê que o 
controle dos atos de concentração, quando 
cabíveis, será realizado previamente pelo 
CADE em 240 (duzentos e quarenta) dias, 
prorrogáveis, a fim de preservar a livre 
iniciativa e a concorrência. 
II. O critério de submissão dos atos de 
concentração ao CADE decorre da aferição, 
cumulativamente, do faturamento bruto 
anual e do volume de negócios total no País 
dos grupos envolvidos, apurados no ano 
anterior à operação. 

III. São considerados atos de concentração 
econômica, pela LDC, as operações nas 
quais: i) duas ou mais empresas 
anteriormente independentes se fundem; ii) 
uma ou mais empresas adquirem, direta ou 
indiretamente, por compra ou permuta de 
ações, quotas, títulos ou valores mobiliários 
conversíveis em ações, ou ativos, tangíveis 
ou intangíveis, por via contratual ou por 
qualquer outro meio ou forma, o controle ou 
partes de uma ou outras empresas; iii) uma 
ou mais empresas incorporam outra ou 
outras empresas; ou iv) duas ou mais 
empresas celebram contrato associativo, 
consórcio ou joint venture, exceto quando 
destinados às licitações promovidas pela 
Administração Pública direta e indireta.  
IV. Para fins de evitar o risco de aplicação 
de multa pecuniária de até R$60.000.000,00 
(sessenta milhões de reais), dentre outras 
consequências, as partes envolvidas em um 
ato de concentração deverão manter as suas 
estruturas físicas e as condições 
competitivas inalteradas até a avaliação final 
do CADE. 
a) Estão corretas apenas as assertivas I e IV.  
b) Estão corretas apenas as assertivas II e 
IV.  
c) Estão corretas apenas as assertivas I e III.  
d) Todas as assertivas estão corretas. 
 
36. Sobre a posse, assinale a alternativa 
incorreta:  
a) A acessão possessória pode-se dar de 
modo facultativo ou por continuidade do 
direito recebido do antecessor.  
b) Admite-se o convalescimento da posse 
violenta e da posse clandestina. 
c) A posse de boa-fé só perde este caráter no 
caso e desde o momento em que as 
circunstâncias façam presumir que o 
possuidor não ignora que possui 
indevidamente. 
d) O reivindicante, quando obrigado, 
indenizará as benfeitorias ao possuidor de 
má-fé pelo valor atual. 
 
37. Considerando a jurisprudência 
dominante no Superior Tribunal de Justiça, 
assinale a alternativa incorreta: 
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a) A correção monetária do valor da 
indenização do dano material incide desde a 
data do arbitramento. 
b) São cumuláveis as pretensões ao dano 
moral, ao dano estético e ao dano material 
decorrentes do mesmo fato. 
c) A simples devolução indevida de cheque 
caracteriza dano moral. 
d) São civilmente responsáveis pelo 
ressarcimento de dano, decorrente de 
publicação pela imprensa, tanto o autor do 
escrito quanto o proprietário do veículo de 
divulgação. 
 
38. Relativamente às pessoas jurídicas, 
marque a alternativa correta: 
a) Se a pessoa jurídica tiver administração 
coletiva, as decisões se tomarão, em 
qualquer caso, pela maioria de votos dos 
presentes. 
b) Compete privativamente às assembleias 
gerais das associações a destituição e a 
eleição dos administradores, bem como a 
alteração dos estatutos. 
c) Quando insuficientes para constituir a 
fundação, os bens a ela destinados serão 
incorporados em outra fundação que se 
proponha a fim igual ou semelhante, 
independentemente do que dispuser o 
instituidor. 
d) É obrigatória a inclusão de norma 
estatutária nas associações que preveja o 
direito de recorrer dos associados na 
hipótese de sua exclusão.  
 
39. Sobre os contratos em espécie, assinale a 
alternativa correta: 
a) O contrato de seguro por danos pessoais 
não compreende os danos morais, devendo 
haver cláusula expressa com tal previsão de 
cobertura. 
b) A cláusula especial de venda sobre 
documentos transforma o negócio de 
compra, de modo que a transferência 
documentária faz as vezes da tradição real. 
c) São elementos essenciais categoriais da 
compra e venda o preço, a coisa e a tradição.  
d) A locação por tempo determinado cessa 
de pleno direito findo o prazo estipulado, 
mediante notificação ou aviso prévio 
obrigatório. 

 
40. Sobre o Direito de Família e das 
Sucessões, marque a alternativa incorreta:  
a) São susceptíveis de cessão, por meio de 
escritura pública o direito à sucessão aberta 
e o quinhão do herdeiro. 
b) São irrevogáveis os atos de aceitação ou 
de renúncia da herança. 
c) A pensão alimentícia incide sobre a 
gratificação natalina e a gratificação de 
férias. 
d) O casamento é nulo quando contraído por 
enfermo mental sem o necessário 
discernimento para a vida civil. 
 
41. Marque a alternativa correta, observando 
a jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça:  
a) A simples propositura da ação de revisão 
de contrato inibe a caracterização da mora 
do autor. 
b) Nas indenizações por ato ilícito, os juros 
compostos não são devidos por aquele que 
praticou o crime. 
c) A evicção consiste na perda parcial ou 
integral da posse ou da propriedade do bem, 
via de regra, em virtude de decisão judicial 
que atribui o uso, a posse ou a propriedade a 
outrem, em decorrência de motivo jurídico 
anterior ao contrato de aquisição. 
d) Os conceitos de onerosidade excessiva e 
de imprevisão são sinônimos, tendo o 
legislador civil deles feito uso de modo 
indistinto.  
 
42. Sobre a prescrição e a decadência no 
Direito Civil, marque a alternativa incorreta: 
a) Se a pretensão aos alimentos se fundar em 
relação de Direito Público (alimentos 
devidos pelo Estado), o prazo prescricional 
será de 2 anos. 
b) A pretensão à reparação civil por danos 
materiais extracontratuais prescreve em três 
anos.  
c) É nula a renúncia à decadência fixada em 
lei. 
d) O prazo máximo da prescrição é de dez 
anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo 
menor. 
 
43. Assinale a alternativa incorreta: 
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a) Perde a qualidade de indivisível a 
obrigação que se resolver em perdas e 
danos. 
b) Convertendo-se a prestação em perdas e 
danos, subsiste, para todos os efeitos, a 
solidariedade. 
c) A remissão da dívida feita por um dos 
credores em obrigação indivisível extingue 
esta para com os demais credores. 
d) A remissão da dívida feita por um dos 
credores solidários extingue a obrigação 
com relação ao devedor, devendo aquele 
credor responder aos outros pela parte que 
lhes caiba. 
 
44. Sobre os defeitos do negócio jurídico, 
assinale a alternativa incorreta: 
a) O erro de cálculo não invalida o negócio 
jurídico; ele apenas autoriza a retificação da 
declaração de vontade. 
b) O erro não invalida o negócio jurídico 
quando a pessoa, a quem a manifestação de 
vontade se dirige, se oferecer para executá-
la na conformidade da vontade real do 
manifestante. 
c) A lesão não invalida o negócio jurídico se 
for oferecido suplemento suficiente, ou se a 
parte favorecida concordar com a redução 
do proveito. 
d) O estado de perigo não invalida o negócio 
jurídico se a parte beneficiada oferecer justa 
reparação pelo fato de ter se aproveitado da 
premente necessidade de a outra parte 
salvar-se. 
 
45. Assinale a alternativa incorreta: 
a) A expromissão é uma forma de novação 
subjetiva ativa, que implica a extinção da 
obrigação em favor do devedor secundário.  
b) São susceptíveis de cessão, por meio de 
escritura pública o direito à sucessão aberta 
e o quinhão do herdeiro. 
c) São irrevogáveis os atos de aceitação ou 
de renúncia da herança.   
d) Quando a obrigação for divisível, só 
incorre na pena o devedor ou o herdeiro do 
devedor que a infringir, e proporcionalmente 
à sua parte na obrigação. 
 
46. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta. 

Com base no disposto na Lei nº 9.307/96 e 
suas alterações posteriores, é possível 
afirmar que: 
I – Do compromisso arbitral deverá constar, 
obrigatoriamente, o nome, profissão, estado 
civil e domicílio das partes; o nome, 
profissão e domicílio do árbitro, ou dos 
árbitros, ou, se for o caso, a identificação da 
entidade à qual as partes delegaram a 
indicação de árbitros; a matéria que será 
objeto da arbitragem; o local, ou locais, 
onde se desenvolverá a arbitragem e onde 
será proferida a sentença arbitral.  
II – Extingue-se o compromisso arbitral 
escusando-se qualquer dos árbitros, antes de 
aceitar a nomeação, a menos que as partes 
tenham declarado, expressamente, aceitar 
substituto.  
III – São requisitos obrigatórios da sentença 
arbitral: o relatório, que conterá os nomes 
das partes e um resumo do litígio; os 
fundamentos da decisão, onde serão 
analisadas as questões de fato e de direito, 
mencionando-se, expressamente, se os 
árbitros julgaram por equidade; o 
dispositivo, em que os árbitros resolverão as 
questões que lhes forem submetidas e 
estabelecerão o prazo para o cumprimento 
da decisão, se for o caso; a data e o lugar em 
que foi proferida.  
IV – Para que haja a homologação da 
sentença arbitral estrangeira, deverá haver 
requerimento da parte interessada, devendo 
a petição inicial conter as indicações da lei 
processual, conforme o art. 282 do Código 
de Processo Civil, sendo dispensável a 
apresentação do original da sentença 
arbitral, desde que substituído por cópia 
devidamente certificada, autenticada pelo 
consulado brasileiro e acompanhada de 
tradução oficial e sendo dispensável a 
apresentação do original da convenção de 
arbitragem, desde que substituído por cópia 
devidamente certificada, acompanhada de 
tradução oficial. 
Estão corretas: 
a) I, III e IV. 
b) I e II. 
c) II e III. 
d) III e IV. 
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47. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) As questões decididas anteriormente em 
exceção de pré-executividade, sem a 
interposição do recurso cabível pela parte 
interessada, não podem ser reabertas 
posteriormente em sede de embargos à 
execução, pois operada a preclusão 
consumativa, ainda que a exceção de pré-
executividade trate exclusivamente de 
prescrição, questão de ordem pública.  
b) O trânsito em julgado de decisão omissa 
em relação à fixação dos honorários 
sucumbenciais impede o ajuizamento de 
ação própria objetivando à fixação de 
honorários advocatícios, sob pena de afronta 
aos princípios da preclusão e da coisa 
julgada. Isso porque, na hipótese de omissão 
do julgado, caberia à parte, na época 
oportuna, requerer a condenação nas verbas 
de sucumbência em sede de embargos 
declaratórios, antes do trânsito em julgado 
da sentença.  
c) O descumprimento das providências 
enumeradas no caput do art. 526 do CPC 
(“O agravante, no prazo de 3 (três) dias, 
requererá juntada, aos autos do processo de 
cópia da petição do agravo de instrumento e 
do comprovante de sua interposição, assim 
como a relação dos documentos que 
instruíram o recurso”), somente enseja as 
consequências dispostas em seu parágrafo 
único se o agravado suscitar a questão 
formal no momento processual oportuno 
(resposta do agravado), sob pena de 
preclusão. Contudo, na ausência de citação 
do agravado e caso tal descumprimento 
conste das informações prestadas pelo Juízo 
de origem (art. 527, IV, do CPC), é possível 
que o Juízo, “ex officio”, se negue a 
conhecer do agravo.  
d) Os embargos de terceiro permitem que a 
qualquer pessoa estranha ao processo 
discutir a titularidade dos direitos disputados 
pelas partes. 
 
48. Assinale a opção correta, a respeito das 
ações coletivas. 
a) Ao contrário do que se verifica em uma 
ação popular, é incabível a remessa oficial 
de sentença que, em ação de improbidade 

administrativa, julga improcedente o pedido, 
diante de ausência de previsão legal 
expressa e porque tal hipótese não se 
subsome às previstas no art. 475 do CPC.  
b) No que concerne ao prazo prescricional 
aplicável às ações civis públicas que visam à 
proteção coletiva de consumidores, diante da 
lacuna existente na Lei da Ação Civil 
Pública e no Código de Defesa do 
Consumidor, deve-se aplicar o prazo 
prescricional de dez anos disposto no art. 
205 do Código Civil.  
c) No que concerne à ação popular, se o 
autor desistir da ação ou der motivo à 
absolvição da instância, serão publicados 
editais nos prazos e condições previstos em 
lei, ficando assegurado apenas ao 
representante do Ministério Público, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias da última 
publicação feita, promover o 
prosseguimento da ação.  
d) No que concerne à ação popular, a 
sentença que, apreciando o fundamento de 
direito do pedido, julgar a lide 
manifestamente temerária, condenará o 
autor ao pagamento do quíntuplo das custas. 
 
49. Assinale a alternativa incorreta. 
a) O instituto da “Kompetenz Kompetenz” 
(em vernáculo “Competência 
Competência”) estabelece que todo Juiz, 
ainda que incompetente, tem competência 
para analisar sua própria incompetência.  
b) Na ação civil pública ajuizada por 
autarquia federal com o objetivo de proteger 
bem imóvel público, o juízo competente será 
o juiz de primeiro grau da justiça estadual, 
se na localidade do imóvel não houver vara 
federal.  
c) Atualmente, se o conhecimento da lide 
depender necessariamente da verificação da 
existência de fato delituoso, pode o juiz 
mandar sobrestar no andamento do processo 
até que se pronuncie a justiça criminal. Se a 
ação penal não for exercida dentro de 30 
(trinta) dias, contados da intimação do 
despacho de sobrestamento, cessará o efeito 
deste, decidindo o juiz cível a questão 
prejudicial.  
d) Segundo o Código de Processo Civil em 
vigor, em contratos de adesão é possível a 
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declaração de ofício da nulidade da cláusula 
de eleição de foro.  
 
50. O STJ firmou o entendimento de que, 
em atenção ao princípio da especialidade da 
Lei de Execuções Fiscais a nova redação do 
art. 736 do CPC dada pela Lei n. 
11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia 
como condicionante dos embargos - não se 
aplica às execuções fiscais diante da 
presença de dispositivo específico, qual seja 
o art. 16 §1º da Lei nº 6.830/80, que exige 
expressamente a garantia para a 
apresentação dos embargos à execução 
fiscal. A respeito desse tema, é correto 
afirmar que: 
a) É inviável o recebimento dos embargos 
de devedor caso a garantia existente não seja 
integral. 
b) É viável o recebimento dos embargos do 
devedor ainda que não haja garantia integral 
do débito, mas a atribuição de efeito 
suspensivo a eles depende da existência de 
requerimento expresso, da verificação pelo 
juiz da relevância da fundamentação e de 
perigo de dano irreparável ou de difícil 
reparação, além da garantia integral do 
débito mediante depósito em dinheiro. 
c) É viável o recebimento dos embargos do 
devedor ainda que não haja garantia integral 
do débito, mas a atribuição de efeito 
suspensivo a eles depende da existência de 
requerimento expresso, da verificação pelo 
juiz da relevância da fundamentação e de 
perigo de dano irreparável ou de difícil 
reparação, além da garantia integral do 
débito. 
d) tanto o recebimento dos embargos do 
devedor, como a atribuição de efeito 
suspensivo a eles, independe da garantia 
integral do débito, bastando a garantia 
parcial, a existência de requerimento 
expresso, além da verificação pelo juiz da 
relevância da fundamentação e de perigo de 
dano irreparável ou de difícil reparação. 
 
51. Assinale a alternativa correta, acerca dos 
Juizados Especiais Federais. 
a) Podem ser partes no Juizado Especial 
Federal Cível, como autores, as pessoas 
físicas, as microempresas e as empresas de 

pequeno e médio porte e, como rés, a União, 
autarquias e fundações públicas, 
exclusivamente.  
b) Não haverá prazo diferenciado para a 
prática de qualquer ato processual pelas 
pessoas jurídicas de direito público.  
c) Tendo em vista a indisponibilidade do 
interesse público, inviável que 
representantes judiciais da União, autarquias 
e fundações públicas desistam nos processos 
da competência dos Juizados Especiais 
Federais.  
d) Há previsão legal expressa prevendo o 
reexame necessário em certas hipóteses, em 
causas submetidas ao Juizado Especial 
Federal.  
 
52. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta. 
I – Sendo a execução promovida em regime 
de litisconsórcio ativo voluntário, a aferição 
do valor, para fins de submissão ao rito da 
RPV (art. 100, § 3º da CF/88), deve levar 
em conta o crédito total exequendo, e não o 
valor relativo a cada litisconsorte.  
II – Embora o art. 70, III, do CPC estabeleça 
ser obrigatória a denunciação da lide àquele 
que estiver obrigado, pela lei ou pelo 
contrato, a indenizar, em ação regressiva, o 
prejuízo do que perder a demanda, a 
jurisprudência entende que a denunciação da 
lide, nesses casos, é facultativa, pois só se 
tornaria de fato obrigatória em caso de, 
sendo a parte inerte, perder o direito de 
regresso. 
III – Tratando-se de denunciação da lide 
facultativa, o litisdenunciante, réu na ação 
principal, deve ser condenado ao pagamento 
de ônus de sucumbência, na lide regressiva, 
em favor do litisdenunciado quando a ação 
principal tenha sido julgada improcedente.  
IV – Ainda que facultativa, a denunciação 
da lide pelo requerido não pode ser 
indeferida pelo Juiz, pois se trata de direito 
subjetivo do litisdenunciante.  
a) I e II. 
b) II. 
c) II e III. 
d) III e IV. 
 
53. Assinale a alternativa incorreta. 
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a) Segundo entendimento consolidado pelo 
STJ admite-se a possibilidade de 
ajuizamento de ação de prestação de contas 
relativa a contrato de conta-corrente 
bancária, contrato de financiamento e 
contrato de mútuo.  
b) A penhora pode ser substituída por fiança 
bancária ou seguro garantia judicial, em 
valor não inferior ao débito constante da 
inicial mais 30% (trinta por cento). 
c) Nos termos do CPC, os embargos de 
terceiro podem ser opostos a qualquer tempo 
no processo de conhecimento enquanto não 
transitada em julgado a sentença, e, no 
processo de execução, até 5 (cinco) dias 
depois da arrematação, adjudicação ou 
remição, mas sempre antes da assinatura da 
respectiva carta. Contudo, caso o terceiro 
não tenha conhecimento da execução, o 
prazo somente tem início a partir da efetiva 
turbação da posse que se dá com a imissão 
do arrematante na posse do bem.  
d) Em ação monitória fundada em cheque 
prescrito, ajuizada em face do emitente, é 
dispensável menção ao negócio jurídico 
subjacente à emissão da cártula. Nesse caso, 
o prazo para ajuizamento da ação é 
quinquenal, tendo por termo “a quo” o dia 
seguinte à data de emissão estampada na 
cártula, sendo cabível, nesse caso, a 
reconvenção.  
 
54. Determinado Juízo aplicou o 
entendimento, em sede de execução fiscal 
em que se realizavam diligências para 
localização de patrimônio do executado, de 
que os documentos sigilosos do executado, 
que foram requisitados pelo próprio ofício 
judicante, a pedido da Fazenda Pública, a 
terceiros, deveriam, quando aportassem na 
Secretaria, ser acondicionados em pasta 
própria à disposição das partes e de seus 
procuradores, motivando tal decisão sob o 
prisma da publicidade processual. Nesse 
sentido, ao arquivar os documentos sigilosos 
em pasta própria, não haveria necessidade 
de se limitar a publicidade do processo em 
andamento mediante a decretação de 
segredo de justiça, ao mesmo tempo em que 
não se verificariam prejuízos às partes ou à 
devida instrução processual, porquanto os 

documentos permaneceriam acessíveis aos 
interessados. Essa decisão: 
a) Encontra abrigo na jurisprudência das 
Cortes Superiores, pois, embora inexista 
expressa previsão legal a respeito, constitui 
medida que salvaguarda a publicidade 
processual sem lesionar outros princípios 
processuais. Não depende, portanto, de 
regulamentação interna. 
b) Embora não encontre abrigo na 
jurisprudência consolidada, não é atacável 
em sede de agravo, retido ou de instrumento, 
porquanto não se trata de decisão 
interlocutória, já que não possui conteúdo 
decisório ou lesivo às partes. 
c) Encontra abrigo na jurisprudência das 
Cortes Superiores, mas exige o respeito a 
certas formalidades, como a regulamentação 
interna no âmbito da respectiva Corte, por 
meio de Resolução ou Portaria. 
d) Não encontra abrigo na jurisprudência das 
Cortes Superiores, diante da inexistência, no 
código de processo civil vigente, de previsão 
para que se crie pasta própria fora dos autos 
para tal finalidade.  
 
55. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Segundo o STJ, o prazo prescricional para 
a cobrança da taxa de ocupação de terrenos 
de marinha é de cinco ou dez anos, a 
depender do período considerado, uma vez 
que os débitos posteriores a 1998 são 
submetidos ao prazo decenal, à luz do que 
dispõe a Lei nº 9.636/98, e os anteriores à 
citada lei, em face da ausência de previsão 
normativa específica, se subsomem ao prazo 
encartado no art. 1º do Decreto-Lei 
20.910/1932. 
b) A Lei Complementar 118, de 9 de 
fevereiro de 2005 alterou o art. 174 do CTN 
para atribuir ao despacho do juiz que 
ordenar a citação o efeito interruptivo da 
prescrição nas ações para cobrança de 
crédito tributário. Nesses termos, 
consubstanciando norma processual, a 
referida Lei Complementar é aplicada 
imediatamente aos processos em curso 
anteriormente à sua vigência, desde que o 
despacho que ordenar a citação seja anterior 
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à sua entrada em vigor, sob pena de 
retroação da novel legislação. 
c) O Codex Processual, no § 1º, do artigo 
219, estabelece que a interrupção da 
prescrição, pela citação, retroage à data da 
propositura da ação, o que, na seara 
tributária, após as alterações promovidas 
pela Lei Complementar nº 118/2005, conduz 
ao entendimento de que o marco interruptivo 
atinente à prolação do despacho que ordena 
a citação do executado retroage à data do 
ajuizamento do feito executivo, a qual deve 
ser empreendida no prazo prescricional.  
d) Com relação ao prazo prescricional 
aplicável à execução fiscal para a cobrança 
de dívida ativa não tributária relativa à 
operação de crédito rural transferida à União 
por força da Medida Provisória nº 2.196-
3/2001, o STJ fixou o entendimento de que 
ao crédito rural cujo contrato tenha sido 
celebrado sob a égide do Código Civil de 
1916, aplica-se o prazo prescricional de 20 
(vinte) anos (prescrição das ações pessoais - 
direito pessoal de crédito), a contar da data 
do vencimento, para que dentro dele 
(observado o disposto no art. 2º, §3º da LEF) 
sejam feitos a inscrição e o ajuizamento da 
respectiva execução fiscal, sem embargo da 
norma de transição prevista no art. 2.028 do 
CC/2002, sendo que para o crédito rural cujo 
contrato tenha sido celebrado sob a égide do 
Código Civil de 2002, aplica-se o prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos (prescrição 
da pretensão para a cobrança de dívidas 
líquidas constantes de instrumento público 
ou particular), a contar da data do 
vencimento, consoante o disposto no art. 
206, §5º, I, do CC/2002, para que dentro 
dele (observado o disposto no art. 2º, §3º da 
LEF) sejam feitos a inscrição em dívida 
ativa e o ajuizamento da respectiva execução 
fiscal.  
 
56. Marque a alternativa incorreta, 
observando-se a legislação e a 
jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça: 
a) Nos contratos bancários, é vedado ao 
julgador conhecer, de ofício, da abusividade 
das cláusulas. 

b) A nota promissória vinculada a contrato 
de abertura de crédito não goza de 
autonomia em razão da iliquidez do título 
que a originou. 
c) O avalista do título de credito vinculado a 
contrato de mutuo também responde pelas 
obrigações pactuadas, quando no contrato 
figurar como devedor solidário. 
d) A companhia dissolvida perde 
automaticamente sua personalidade jurídica. 
 
57. Assinale a alternativa incorreta: 
a) A fusão determina a manutenção das 
sociedades que se unem, para formar 
sociedade nova, que a elas sucederá nos 
direitos e obrigações. 
b) A cláusula constitutiva de mandato, 
lançada no endosso, confere ao endossatário 
o exercício dos direitos inerentes ao título, 
salvo restrição expressamente estatuída. 
c) Na sociedade em comandita simples, a 
morte de sócio comanditário, salvo 
disposição do contrato, não impede sua 
continuidade com seus sucessores, que 
designarão quem os represente. 
d) A invenção e o modelo de utilidade são 
considerados suscetíveis de aplicação 
industrial quando possam ser utilizados ou 
produzidos em qualquer tipo de indústria. 
 
58. Marque a alternativa correta: 
a) O art. 6º, e, da Lei n. 4.380/1964 
estabelece limitação aos juros 
remuneratórios nos contratos vinculados ao 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH. 
b) Nas sociedades anônimas, apenas os 
administradores da companhia e seu 
acionista controlador podem ser 
responsabilizados pelos atos de gestão e pela 
utilização abusiva do poder. 
c) Nos contratos de financiamento 
celebrados no âmbito do SFH, sem cláusula 
de garantia de cobertura do FCVS, o saldo 
devedor residual deverá ser suportado pelo 
mutuante. 
d) Nos contratos vinculados ao SFH, a 
atualização do saldo devedor não antecede 
sua amortização pelo pagamento da 
prestação. 
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59. Relativamente ao registro do empresário, 
assinale a alternativa incorreta: 
a) O requerimento deve conter a firma, com 
a respectiva assinatura autógrafa que poderá 
ser substituída pela assinatura autenticada 
com certificação digital ou meio equivalente 
que comprove a sua autenticidade. 
b) No caso de abertura de microempresa e 
empresa de pequeno porte, poderá ser 
dispensado o uso da firma, com a respectiva 
assinatura autógrafa. 
c) O empresário que instituir sucursal, filial 
ou agência, em lugar sujeito à jurisdição de 
outro Registro Público de Empresas 
Mercantis, neste poderá, se o desejar, 
também inscrevê-la, com a prova da 
inscrição originária. 
d) O empresário, cuja atividade rural 
constitua sua principal profissão, pode 
requerer inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis da respectiva sede, caso 
em que, depois de inscrito, ficará 
equiparado, para todos os efeitos, ao 
empresário sujeito a registro. 
 
60. Relativamente à EIRELI (empresa 
individual de responsabilidade limitada), 
assinale a alternativa incorreta: 
a) A pessoa natural que constituir empresa 
individual de responsabilidade limitada 
somente poderá figurar em uma única 
empresa dessa modalidade. 
b) Somente o patrimônio social da empresa 
responderá pelas dívidas da empresa 
individual de responsabilidade limitada, não 
se confundindo em qualquer situação com o 
patrimônio da pessoa natural que a constitui, 
conforme descrito em sua declaração anual 
de bens entregue ao órgão competente. 
c) A empresa individual de responsabilidade 
limitada também poderá resultar da 
concentração das quotas de outra 
modalidade societária num único sócio, 
independentemente das razões que 
motivaram tal concentração. 
d) Poderá ser atribuída à empresa individual 
de responsabilidade limitada constituída 
para a prestação de serviços de qualquer 
natureza a remuneração decorrente da 
cessão de direitos patrimoniais de autor ou 
de imagem, nome, marca ou voz de que seja 

detentor o titular da pessoa jurídica, 
vinculados à atividade profissional. 
 
61. O princípio da anterioridade genérica 
significa que: 
a) as pessoas políticas não podem cobrar 
tributos levando em conta fatos geradores 
ocorridos antes do início da vigência da lei 
que os instituiu ou aumentou. 
b) as pessoas políticas não podem exigir 
tributos no mesmo exercício financeiro em 
que foi publicada a lei que os instituiu ou 
aumentou. 
c) as pessoas políticas não podem exigir ou 
majorar tributos antes de decorridos três 
meses  da entrada em vigor da lei que os 
instituiu ou aumentou. 
d) as pessoas políticas não podem exigir 
tributos sem que haja prévia autorização 
orçamentária para a cobrança deles em cada 
exercício financeiro. 
 
62. Considere a denúncia espontânea (art. 
138 do CTN) e assinale a alternativa 
incorreta: 
a) Não se aplica aos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação regularmente 
declarados, mas que são pagos a destempo. 
b) Só se considera espontânea a denúncia 
apresentada antes de qualquer medida de 
fiscalização relacionada com a infração 
fiscal. 
c) Aplica-se ao caso em que o contribuinte 
devedor confessa a dívida e obtém o 
parcelamento do débito tributário. 
d) Exclui a exigência da multa, mas não 
evita a incidência dos juros moratórios e da 
correção monetária do débito confessado. 
 
63. São causas da exclusão do crédito 
tributário: 
a) isenção e anistia. 
b) imunidade e remissão. 
c) transação e compensação. 
d) decadência e novação. 
 
64. O IOF (imposto sobre operações de 
crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários): 
a) tem predominante função extrafiscal e 
não se submete à anterioridade tributaria; o 
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Poder Executivo pode manejar as suas 
alíquotas para ajustá-lo a objetivos de 
política monetária indicando o que almeja 
alcançar com a mudança de alíquota. 
b) incide na operação financeira de 
levantamento de depósitos judiciais 
destinados a suspender a exigibilidade do 
crédito tributário ou a garantir a instância 
executiva. 
c) pode ser exigido nas operações 
financeiras dos Estados, DF e Municípios, 
porque essa tributação não é limitada pela 
imunidade constitucional recíproca. 
d) pode incidir sobre qualquer operação 
financeira, desde que seja observado o 
princípio da estrita legalidade, porque as 
operações enumeradas no CTN são 
exemplificativas. 
 
65. Só podem ser instituídos por meio de lei 
complementar: 
a) o empréstimo compulsório e o imposto 
extraordinário. 
b) a contribuição de intervenção no domínio 
econômico e o empréstimo compulsório. 
c) o imposto sobre grandes fortunas e as 
contribuições de interesse de categorias 
profissionais ou econômicas. 
d) o empréstimo compulsório e o imposto 
residual. 
 
66. Aponte a alternativa correta: 
a) Contribuições de melhoria são tributos 
vinculados à prestação ou à disposição de 
serviços públicos fruíveis pelo contribuinte. 
b) Pagando um imposto o contribuinte pode 
exigir do Poder Público uma contraprestação 
individual e específica. 
c) Em caso de relevante interesse público os 
Estados e o DF podem instituir 
contribuições de intervenção no domínio 
econômico. 
d) A tarifa pública e o preço público não se 
submetem ao regime jurídico tributário 
porque sua natureza é contratual. 
 
67. Assinale a alternativa incorreta: 
a) Tratando-se de serviço indivisível e 
inespecífico, a iluminação pública não pode 
ser remunerada mediante taxa. 

b) Cabe ao Poder Judiciário, em prestígio da 
isonomia, estender tratamento tributário 
benéfico já previsto em lei, para contribuinte 
não contemplado no texto legal. 
c) As contribuições sociais e as 
contribuições de intervenção no domínio 
econômico não incidirão sobre receitas 
decorrentes de exportação. 
d) É possível a adoção, no cálculo do valor 
de uma taxa, de um ou mais elementos da 
base de cálculo de um imposto, desde que 
não ocorra integral identidade entre uma 
base e outra. 
 
68. Considere as seguintes afirmações e 
assinale a alternativa correta: 
I. As multas fiscais também são alcançadas 
pelo princípio da não-confiscatoriedade. 
II. As medidas provisórias podem instituir 
ou majorar tributos para os quais não é 
exigida lei complementar. 
III. O IPI (imposto sobre produtos 
industrializados) não incide sobre produtos 
industrializados destinados à exportação. 
IV. A imunidade recíproca prevista para as 
pessoas políticas alcança empresas públicas 
e sociedades de economia mista delegatárias 
de serviços públicos que atuam em regime 
de monopólio. 
a) Todas as afirmações são erradas. 
b) As afirmações II e III são erradas. 
c) Todas as afirmações são verdadeiras. 
d) A afirmação IV é a única verdadeira. 
 
69. O lançamento tributário: 
a) reporta-se à data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação e é regido pela lei 
vigente, mesmo que venha a ser revogada ou 
modificada. 
b) constitui a obrigação tributária e torna-se 
imutável após a notificação válida do sujeito 
passivo. 
c) é inibido por decisão judicial que 
suspende a exigibilidade do crédito 
tributário. 
d) identifica o sujeito passivo, verifica a 
ocorrência do fato gerador, calcula o 
montante do tributo devido e estabelece os 
critérios para a revisão “de ofício”do crédito 
decorrente. 
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70. Com relação a jurisprudência dominante, 
assinale a alternativa correta: 
a) STF: isenções tributárias, como favor 
fiscal que são, podem ser livremente 
suprimidas mesmo se concedidas sob 
condição onerosa. 
b) STJ: na execução fiscal é necessária a 
instrução da petição inicial com o 
demonstrativo do cálculo do débito, para 
assegurar a ampla defesa do contribuinte. 
c) STJ: no caso de sucessão empresarial, a 
responsabilidade da sucessora abrange os 
tributos e as multas moratórias devidas pela 
sucedida referentes aos fatos geradores 
ocorridos até a sucessão, mas não as multas 
punitivas dado o caráter pessoal delas. 
d) STF: a norma legal que altera o prazo de 
recolhimento da obrigação tributária não se 
sujeita ao princípio da anterioridade. 
 
71. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta. 
a) As empresas públicas, pessoas jurídicas 
de direito privado, são submetidas à 
responsabilidade civil objetiva, 
independentemente de seu objeto.  
b) A pessoa jurídica prestadora de serviços 
públicos se sujeita à responsabilidade civil 
objetiva, ainda que estes sejam prestados por 
concessionárias e permissionárias e ainda 
que o dano seja causado a usuário ou 
terceiro. 
c) A responsabilidade civil por danos 
nucleares é integral, podendo ser afastada 
em casos extremos de força maior.  
d) Segundo precedentes do STJ, o roubo em 
face do Estado, mediante uso de arma de 
fogo, é fato de terceiro que, em regra, não é 
equiparável à força maior, razão pela qual 
não afasta a responsabilidade objetiva do 
Estado, caso verificados danos a terceiros.  
 
72. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Em regra, em casos de suicídio de preso 
dentro do estabelecimento prisional, embora 
configurada responsabilidade objetiva do 
Estado, não há dever de indenizar já que o 
dano decorre de culpa exclusiva da vítima.  
b) A responsabilidade por danos ao meio 
ambiente, decorrentes da atividade ou do 

empreendimento, independe da 
demonstração da ilicitude do ato.  
c) A violência praticada por aluno em face 
de outro aluno dentro de escola pública é 
hipótese que implica responsabilidade 
objetiva do Estado e seu respectivo dever de 
indenizar.  
d) Doutrina e jurisprudência divergem sobre 
a possibilidade de acionamento do servidor 
público diretamente pelo terceiro 
prejudicado (“per saltum”), havendo 
precedentes das Cortes Superiores em 
ambos os sentidos.  
 
73. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta. 
a) Os vencimentos dos cargos do Poder 
Executivo e do Poder Judiciário não poderão 
ser superiores aos pagos pelo Poder 
Legislativo.  
b) As funções de confiança, exercidas 
exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 
serem preenchidos por servidores de carreira 
nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e 
assessoramento.  
c) O regime de emprego público 
regulamentado pela Lei nº 9.962/2000 incide 
apenas sobre os servidores da administração 
pública federal.  
d) Embora afaste-se o reconhecimento de 
direito adquirido a regime jurídico, o 
servidor público tem direito à aplicação 
irrestrita da norma que prevê a 
irredutibilidade de seus vencimentos.  
 
74. Nos termos da Lei nº 8.429/1992 (Lei da 
Improbidade Administrativa) é correto 
afirmar que à pessoa condenada por ter 
realizado operação financeira sem 
observância das normas legais e 
regulamentares, podem ser aplicadas, dentre 
outras, as seguintes cominações: 
a) Perda da função pública; suspensão dos 
direitos políticos de oito a dez anos e 
proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da 
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qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 
dez anos.  
b) Perda da função pública; suspensão dos 
direitos políticos de cinco a oito anos e 
proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 
cinco anos.  
c) Perda da função pública; suspensão dos 
direitos políticos de três a cinco anos e 
proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 
três anos.  
d) Perda da função pública; suspensão dos 
direitos políticos de cinco a dez anos e 
proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 
dez anos.  
 
75. O cancro cítrico é doença altamente 
contagiosa que atinge as diversas variedades 
de citros, afetando a produtividade e a 
qualidade da lavoura, levando, inclusive, à 
morte do vegetal contaminado. A patologia 
é incurável e demanda, como medida 
profilática, a erradicação dos vegetais 
contaminados. Nesses termos, criou-se 
Campanha Nacional de Erradicação do 
Cancro Cítrico - CANECC, instaurada por 
meio da Portaria nº 291/1997 e promovida 
pelo Ministério da Agricultura, em 
consonância com o Decreto nº 24.114/34, 
que prevê a possibilidade de destruição 
parcial ou tal das lavouras contaminadas ou 
passíveis de contaminação em condições 
como essa. 
Imaginando-se que determinado 
proprietário, atingido pelas medidas 
sanitárias acima indicadas, reivindica 
indenização, é possível afirmar, com 
alicerce nesses elementos, que: 
a) Em tese é cabível indenização, tendo em 
vista que o art. 37, § 6º, da CF/88 consagra a 

responsabilidade objetiva do Estado, cujo 
reconhecimento condiciona-se à 
comprovação dos seguintes requisitos: 
conduta lesiva imputável a um de seus 
agentes, dano indenizável e nexo de 
causalidade entre a conduta impugnada, 
restando dispensada a configuração de 
culpa, de excesso ou de abuso do Poder 
Público. 
b) Em tese não é cabível indenização, tendo 
em vista que, conforme entendimento 
jurisprudencial pacífico, em casos como 
esse, a indenização somente seria devida se 
comprovado excesso ou abuso do Poder 
Público. 
c) Embora em tese não seja necessária a 
comprovação de excesso ou abuso do Poder 
Público para que seja reconhecido o direito à 
indenização em casos como esse, a 
indenização não é cabível porquanto o ato 
praticado buscou resguardar o interesse 
público. 
d) Em tese não é cabível indenização, 
porquanto em nenhuma hipótese o Estado 
deve reparar danos causados a terceiros 
quando decorrentes de seu comportamento 
lícito. 
 
76. Considerando as assertivas abaixo sobre 
licitações, assinale a alternativa correta: 
I – Configura hipótese de dispensa de 
licitação a alienação de bens imóveis 
residenciais construídos da Administração 
Pública, gratuita ou onerosa, aforamento, 
concessão de direito real de uso, locação ou 
permissão de uso, destinados ou 
efetivamente utilizados no âmbito de 
programas habitacionais ou de regularização 
fundiária de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da administração 
pública.  
II – Configura hipótese de dispensa de 
licitação os casos de emergência ou de 
calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens 
necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas 
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de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, 
contados da celebração do contrato, vedada 
a prorrogação dos respectivos contratos.  
III – Configura hipótese de inexigibilidade 
de licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial, para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 
pelo Sindicato, Federação ou Confederação 
Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes, bem como para a contratação 
de serviços técnicos, dentre outros, de 
elaboração de estudos técnicos, 
planejamentos e projetos básicos ou 
executivos e de pareceres, perícias e 
avaliações em geral, desde que de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade 
e divulgação. 
Estão corretas: 
a) I e II. 
b) I, II e III. 
c) I e III. 
d) II e III. 
 
77. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta. São bens da União: 
I – O mar territorial, entendido como uma 
faixa de doze milhas marítimas de largura, 
medidas a partir da linha de baixa-mar do 
litoral continental e insular, tal como 
indicada nas cartas náuticas de grande 
escala, reconhecidas oficialmente no Brasil. 
II – Os recursos naturais da plataforma 
continental, entendida como o subsolo das 
áreas submarinas que se estendem além do 
seu mar territorial, em toda a extensão do 
prolongamento natural de seu território 
terrestre, até o bordo exterior da margem 
continental, ou até uma distância de cento e 
cinquenta milhas marítimas das linhas de 
base, a partir das quais se mede a largura do 

mar territorial, nos casos em que o bordo 
exterior da margem continental não atinja 
essa distância.  
III – Os recursos naturais da zona 
econômica exclusiva, entendida como uma 
faixa que se estende das doze às duzentas 
milhas marítimas, contadas a partir das 
linhas de base que servem para medir a 
largura do mar territorial.  
Estão corretas: 
a) I, II e III. 
b) I e III. 
c) II e III. 
d) Apenas III. 
 
78. Em determinado edital de licitação 
referente a serviços de engenharia de grande 
porte constou uma norma que exige, como 
requisito para os interessados, a 
comprovação de experiência anterior em 
obra similar à licitada. Sobre a referida 
imposição, em conformidade com o 
entendimento das Cortes Superiores, é 
possível afirmar que: 
a) Trata-se de imposição inviável, já que 
desagasalhada de expressa previsão legal e 
porquanto frustra o direito à livre 
concorrência, até mesmo diante da 
conclusão de que os interessados podem 
demonstrar capacidade técnica a despeito de 
experiência anterior. 
b) Trata-se de imposição viável, mas que 
deve ser abrandada de modo a se admitir que 
os interessados comprovem, por outros 
meios claros e incontroversos, a capacidade 
técnica para realização da obra.  
c) Trata-se de imposição viável, porquanto 
se agasalha no propósito de permitir à 
Administração Pública a avaliação da 
capacidade técnica dos interessados, nos 
exatos termos do prescrito no inciso II do 
art. 30 da Lei n. 8.666/93.  
d) Embora a ampliação do universo de 
participantes não possa ser implementada 
indiscriminadamente, de modo a 
comprometer a segurança dos contratos, a 
previsão é inviável porquanto evidentemente 
desproporcional. 
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79. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta, nos termos do Decreto-
lei nº 25/37. 
I- O tombamento provisório possui caráter 
preventivo e assemelha-se ao definitivo 
quanto às limitações incidentes sobre a 
utilização do bem tutelado.  
II- Sem prévia autorização do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
não se poderá, na vizinhança da coisa 
tombada, fazer construção que lhe impeça 
ou reduza a visibilidade, nem nela colocar 
anúncios ou cartazes, sob pena de destruição 
da coisa, com imposição de multa.  
III – Com prévia autorização especial do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, as coisas tombadas poderão ser 
mutiladas, vedado em todos os casos sua 
demolição ou destruição.  
Estão corretas: 
a) apenas I e II. 
b) I, II e III. 
c) apenas I. 
d) apenas II e III. 
 
80. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta. 
I – As agências reguladoras foram criadas 
no intuito de regular, em sentido amplo, os 
serviços públicos, havendo previsão na 
legislação ordinária delegando à agência 
reguladora competência para a edição de 
normas e regulamentos no seu âmbito de 
atuação.  
II – Configura conflito de interesses após o 
exercício de cargo ou emprego no âmbito do 
Poder Executivo federal, incluindo o de 
Diretor em agência reguladora, no período 
de 6 (seis) meses, contado da data da 
dispensa, exoneração, destituição, demissão 
ou aposentadoria, salvo quando 
expressamente autorizado, conforme o caso, 
pela Comissão de Ética Pública ou pela 
Controladoria-Geral da União, prestar, direta 
ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a 
pessoa física ou jurídica com quem tenha 
estabelecido relacionamento relevante em 
razão do exercício do cargo ou emprego.  
III – Ausente previsão legal expressa, os 
Conselheiros e os Diretores somente 
perderão o mandato em caso de renúncia ou 

de condenação judicial transitada em 
julgado.  
Estão corretas: 
a) I e II 
b) I, II e III 
c) II e III 
d) Apenas II 
 
81. Com base na assertiva abaixo, assinale a 
alternativa correta: 
Determinado ente da Administração Pública 
Federal realizou licitação para contratação 
de serviços de assistência técnica de 
informática, no valor estimado de R$ 
600.000,00 (seiscentos mil reais). Para tanto, 
(i) optou por realizar a licitação na 
modalidade tomada de preços. No curso 
dessa licitação, além da participação de 
interessados devidamente cadastrados, (ii) 
foi deferida a participação da empresa 
interessada X, que atendeu todas as 
condições exigidas para cadastramento no 
quarto dia anterior à data do recebimento 
das propostas, observada a necessária 
qualificação. (iii) O tipo da tomada de 
preços escolhida foi a de “melhor técnica” e 
o resumo do edital foi publicado no Diário 
Oficial da União com antecedência de 35 
dias até o recebimento das propostas. 
a) (i) A escolha pela tomada de preços é 
regular, mas o ente licitante também poderia 
ter optado pela concorrência; (ii) a 
participação de X deveria ter sido 
indeferida, pois não foi observado o prazo 
legal; (iii) a antecedência da publicação 
observou ao prazo legal mínimo. 
b) (i) A escolha pela tomada de preços é 
regular, mas o ente licitante também poderia 
ter optado pela concorrência; (ii) a 
participação de X deveria ter sido deferida, 
pois ela atendeu ao prazo legal; (iii) a 
antecedência da publicação observou ao 
prazo legal mínimo.  
c) (i) A escolha pela tomada de preços é 
irregular; (ii) a participação de X deveria ter 
sido indeferida, pois não foi observado o 
prazo legal; (iii) a antecedência da 
publicação não observou ao prazo legal 
mínimo. 
d) (i) A escolha pela tomada de preços é 
irregular; (ii) a participação de X deveria ter 
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sido deferida, pois foi observado o prazo 
legal; (iii) a antecedência da publicação 
observou ao prazo legal mínimo. 
 
82. Dadas as assertivas abaixo a respeito das 
OSCIPs, assinale a alternativa correta. 
I – Podem qualificar-se como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público as 
pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos que tenham sido constituídas e se 
encontrem em funcionamento regular há, no 
mínimo, 1 (um) ano, desde que os 
respectivos objetivos sociais e normas 
estatutárias atendam aos requisitos 
instituídos pela Lei nº 9.790/1999.  
II – Não são passíveis de qualificação como 
Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público, as sociedades comerciais, 
os sindicatos, as associações de classe ou de 
representação de categoria profissional, nem 
as instituições religiosas ou voltadas para a 
disseminação de credos, cultos, práticas e 
visões devocionais e confessionais.  
III – Dentre os objetos sociais possíveis para 
a qualificação instituída pela Lei nº 
9.790/1999 está o de realização de estudos e 
pesquisas para o desenvolvimento, a 
disponibilização e a implementação de 
tecnologias voltadas à mobilidade de 
pessoas, por qualquer meio de transporte.  
Estão corretas: 
a) Apenas I e II. 
b) I, II e III. 
c) Apenas II. 
d) Apenas II e III. 
 
83. Sobre o poder de polícia, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Segundo o STF, o art. 144, §8º, da CF 
(“Os Municípios poderão constituir guardas 
municipais destinadas à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme 
dispuser a lei”), não impede que a guarda 
municipal exerça funções adicionais à de 
proteção dos bens, serviços e instalações do 
Município, incluindo o exercício do poder 
de polícia para fiscalização do trânsito, que 
não é prerrogativa exclusiva das entidades 
policiais.  
b) Segundo o STF, a taxa de renovação de 
licença de funcionamento é constitucional, 

desde que haja o efetivo exercício do poder 
de polícia, não bastando para sua 
demonstração a mera existência de órgão 
administrativo que possua estrutura e 
competência para a realização da atividade 
de fiscalização.  
c) A edição de atos normativos pode 
caracterizar a atuação de polícia 
administrativa, por exemplo, quando impõe 
limitações administrativas ao exercício dos 
direitos e de atividades individuais.  
d) Atos de polícia administrativa podem ser 
expedidos no exercício de competência 
discricionária ou vinculada, conforme o 
caso. 
 
84. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta no que concerne à 
contratação de parceria público-privada no 
âmbito da administração pública. 
I – Concessão patrocinada é o contrato de 
prestação de serviços de que a 
Administração Pública seja a usuária direta 
ou indireta, ainda que envolva execução de 
obra ou fornecimento e instalação de bens.  
II – Concessão administrativa é a concessão 
de serviços públicos ou de obras públicas de 
que trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, quando envolver, adicionalmente à 
tarifa cobrada dos usuários contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro 
privado.  
III – As cláusulas dos contratos de parceria 
público-privada deverão prever, dentre 
outros, o prazo de vigência do contrato, 
compatível com a amortização dos 
investimentos realizados, não inferior a 5 
(cinco), nem superior a 35 (trinta e cinco) 
anos, incluindo eventual prorrogação.  
Estão corretas: 
a) I, II e III. 
b) Apenas I. 
c) Apenas II. 
d) Apenas III. 
 
85. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) – O STJ tem entendimento no sentido de 
que, quanto ao pedido administrativo de 
restituição e demais processos 
administrativos tributários, não tem 
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aplicação a Lei nº 9.784/99, razão pela qual 
deve ser aplicado o prazo de 360 (trezentos e 
sessenta) dias para que seja proferida 
decisão administrativa, a contar do protocolo 
dos respectivos pedidos.  
b) – O STJ tem entendimento no sentido de 
que, uma vez que a legislação do Programa 
de Recuperação Fiscal – Refis (Lei nº 
9.964/00) tem previsão específica no sentido 
de que a notificação da exclusão do devedor 
ocorrerá por meio do Diário Oficial e da 
Internet, não tem aplicação, no caso, a 
disposição contida no art. 26, § 3º da Lei nº 
9.784/99 (“A intimação pode ser efetuada 
por ciência no processo, por via postal com 
aviso de recebimento, por telegrama ou 
outro meio que assegure a certeza da ciência 
do interessado.”).  
c) – O STJ tem entendimento no sentido de 
que a regra contida no art. 54 da Lei 
9.784/99, que impede a Administração de 
anular atos administrativos dos quais 
decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários, quando já ultrapassado o prazo 
de 5 (cinco) anos, não pode ser imposta ao 
Poder Legislativo, que, por meio de lei nova, 
altera o regime jurídico dos servidores.  
d) – O STJ tem entendimento no sentido de 
que, no tocante à incidência da decadência 
prevista no art. 54 da Lei nº 9.784/1999, não 
cabe à Administração proceder à revisão do 
ato de aposentadoria de servidor público 
federal quando transcorrido, entre a data da 
aposentação e a da decisão do TCU que 
julgou no sentido de sua ilegalidade, lapso 
temporal superior a 5 (cinco) anos. 
 
86. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta. 
I – O princípio da prevenção está 
intimamente relacionado ao brocardo 
jurídico “in dubio contra projectum” e, 
segundo jurisprudência das Cortes 
Superiores, impõe o reconhecimento da 
inversão do ônus da prova.  
II – A respeito das sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, é 
possível afirmar que configuram 
circunstâncias atenuantes o baixo grau de 
instrução ou escolaridade do agente, o 

arrependimento do infrator, manifestado 
pela espontânea reparação do dano, ou 
limitação significativa da degradação 
ambiental causada, a comunicação prévia 
pelo agente do perigo iminente de 
degradação ambiental, a ausência de intuito 
de obtenção de vantagem pecuniária e a 
colaboração com os agentes encarregados da 
vigilância e do controle ambiental.  
III – Tratando-se de direito difuso, a 
reparação civil de danos ambientais assume 
grande amplitude, com profundas 
implicações na espécie de responsabilidade 
do degradador, que é objetiva e fundada no 
simples risco ou no simples fato da atividade 
danosa, independentemente da culpa do 
agente causador do dano.  
Estão corretas as assertivas: 
a) I e II. 
b) I, II e III. 
c) II e III. 
d) III. 
 
87. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta. 
Sobre a exploração de jazidas, em lavra ou 
não, e demais recursos minerais, conforme 
previsto na Constituição Federal e no 
Código de Mineração (Decreto nº 227/67), 
pode-se afirmar que: 
I – A autorização de pesquisa será sempre 
por prazo determinado, e as autorizações e 
concessões não poderão ser cedidas ou 
transferidas, total ou parcialmente, sem 
prévia anuência do poder concedente.  
II – O prazo de validade da autorização de 
pesquisa não será inferior a um ano, nem 
superior a três anos, a critério do DNPM - 
Departamento Nacional da Produção 
Mineral, consideradas as características 
especiais da situação da área e da pesquisa 
mineral objetivada.  
III – É admitida a prorrogação do alvará de 
pesquisa, sob as seguintes condições: a 
prorrogação poderá ser concedida, tendo por 
base a avaliação do desenvolvimento dos 
trabalhos, conforme critérios estabelecidos 
em portaria do Diretor-Geral do DNPM; a 
prorrogação deverá ser requerida até 
sessenta dias antes de expirar-se o prazo da 
autorização vigente, devendo o competente 
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requerimento ser instruído com um relatório 
dos trabalhos efetuados e justificativa do 
prosseguimento da pesquisa; a prorrogação 
independe da expedição de novo alvará, 
contando-se o respectivo prazo a partir da 
data da publicação, no Diário Oficial da 
União, do despacho que a deferir. 
IV – O titular de autorização de pesquisa 
poderá realizar os trabalhos respectivos, e 
também as obras e serviços auxiliares 
necessários, em terrenos de domínio público 
ou particular, abrangidos pelas áreas a 
pesquisar, devendo pagar aos respectivos 
proprietários ou posseiros uma renda pela 
ocupação dos terrenos e uma indenização 
pelos danos e prejuízos que possam ser 
causados pelos trabalhos de pesquisa, 
observadas, dentre outras, as seguintes 
regras: no caso de terrenos públicos, é 
dispensado o pagamento da renda, ficando o 
titular da pesquisa sujeito apenas ao 
pagamento relativo a danos e prejuízos; se o 
titular do Alvará de Pesquisa, até a data da 
transcrição do título de autorização, não 
juntar ao respectivo processo prova de 
acordo com os proprietários ou posseiros do 
solo acerca da renda e indenização, o 
Diretor-Geral do Departamento Nacional de 
Produção Mineral enviará ao Juiz de Direito 
da Comarca onde estiver situada a jazida, 
cópia do referido título, ocasião em que, 
após o devido procedimento, sendo exigida 
a representação da União, o Juiz mandará 
proceder à avaliação da renda e dos danos e 
prejuízos a que se refere este artigo, na 
forma prescrita no Código de Processo 
Civil. 
Estão corretas as assertivas: 
a) I, II e III. 
b) I, II, III e IV. 
c) I e IV. 
d) III e IV. 
 
88. Assinale a assertiva incorreta, a respeito 
dos indígenas e as suas terras: 
a) A demarcação de terra indígena é ato 
meramente formal, que apenas reconhece 
direito preexistente e constitucionalmente 
assegurado (art. 231 da CF).  
b) A eventual existência de registro 
imobiliário em nome de particular, a 

despeito do que dispunha o art. 859 do 
Código Civil de 1916 ou do que prescreve o 
art. 1.245 e §§ do vigente Código Civil, não 
torna oponível à União Federal esse título de 
domínio privado, pois a Constituição da 
República pré-excluiu do comércio jurídico 
as terras indígenas (“res extra 
commercium”), proclamando a nulidade e 
declarando a extinção de atos que tenham 
por objeto a ocupação, o domínio e a posse 
de tais áreas, considerando ineficazes, ainda, 
as pactuações negociais que sobre elas 
incidam, sem possibilidade de quaisquer 
consequências de ordem jurídica, inclusive 
aquelas que provocam, por efeito de 
expressa recusa constitucional, a própria 
denegação do direito à indenização ou do 
acesso a ações judiciais contra a União 
Federal, ressalvadas, unicamente, as 
benfeitorias derivadas da ocupação de boa-
fé.  
c) O Plenário do Supremo Tribunal Federal 
estabeleceu como marco temporal de 
ocupação da terra pelos índios, para efeito 
de reconhecimento como terra indígena, a 
data da promulgação da Constituição, em 5 
de outubro de 1988. De tal premissa decorre 
a conclusão de que não se pode reconhecer a 
tradicionalidade da posse nativa onde, ao 
tempo da promulgação da Lei Maior de 
1988, a reocupação não ocorreu, ainda que 
por efeito de renitente esbulho por parte de 
não índios.  
d) Conforme entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, há compatibilidade entre o 
usufruto de terras indígenas e faixa de 
fronteira, visto que a permanente alocação 
indígena nesses estratégicos espaços em 
muito facilita e até obriga que as instituições 
de Estado se façam também presentes.  
 
89. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta. 
Acerca do Conselho de Gestão do 
Patrimônio Genético - CGen, órgão 
colegiado criado no âmbito do Ministério do 
Meio Ambiente, de caráter deliberativo, 
normativo, consultivo e recursal, 
responsável por coordenar a elaboração e a 
implementação de políticas para a gestão do 
acesso ao patrimônio genético e ao 
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conhecimento tradicional associado e da 
repartição de benefícios, formado por 
representação de órgãos e entidades da 
administração pública federal que detêm 
competência sobre as diversas ações de que 
trata a Lei nº 13.123/2015, com participação 
máxima de 60% (sessenta por cento) e a 
representação da sociedade civil em no 
mínimo 40% (quarenta por cento) dos 
membros, é possível afirmar que: 
I – No que toca à representação da sociedade 
civil, deve ser garantida a paridade entre o 
setor empresarial, o setor acadêmico e as 
populações indígenas, comunidades 
tradicionais e agricultores tradicionais. 
II – Compete ao CGen estabelecer normas 
técnicas, diretrizes e critérios para 
elaboração e cumprimento do acordo de 
repartição de benefícios e critérios para a 
criação de banco de dados para o registro de 
informação sobre patrimônio genético e 
conhecimento tradicional associado.  
III – Compete ao CGen criar e manter base 
de dados relativos às coleções ex situ, 
entendidas como aquelas que são mantidas 
fora das sedes administrativas do CGen, das 
instituições credenciadas que contenham 
amostras de patrimônio genético.  
Estão corretas as assertivas: 
a) I e II 
b) I, II e III 
c) I e III 
d) II e III 
 
90. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta. 
Com base no disposto na Lei nº 12.651/2012 
e suas alterações posteriores, é possível 
afirmar sobre os institutos conceituados em 
seu art. 3º: 
I – Área de Preservação Permanente: área 
protegida coberta por vegetação nativa, com 
a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica e a biodiversidade, facilitar o 
fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 
solo e assegurar o bem-estar das populações 
humanas.  
II – Reserva Legal: área localizada no 
interior de uma propriedade ou posse rural, 
delimitada nos termos do art. 12 da mesma 

lei, com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos 
recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a 
conservação e a reabilitação dos processos 
ecológicos e promover a conservação da 
biodiversidade, bem como o abrigo e a 
proteção de fauna silvestre e da flora nativa.  
III – Manejo sustentável: administração da 
vegetação natural para a obtenção de 
benefícios econômicos, sociais e ambientais, 
respeitando-se os mecanismos de 
sustentação do ecossistema objeto do 
manejo e considerando-se, cumulativa ou 
alternativamente, a utilização de única 
espécie madeireira, de múltiplos produtos e 
subprodutos da flora, bem como a utilização 
de outros bens e serviços.  
Estão corretas as assertivas: 
a) I e II. 
b) I, II e III. 
c) Apenas a II. 
d) Apenas a III. 
 
91. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta. 
Sobre a gestão de recursos hídricos 
nacionais, é possível afirmar que: 
I – A jurisprudência do STJ firmou 
entendimento no sentido de que, como regra, 
tendo em vista a legislação vigente, há 
necessidade de outorga para a extração de 
água do subterrâneo por meio de poço 
artesiano.  
II – Na forma dos arts. 20, III, e 26, I, da 
Constituição Federal, não mais existe 
propriedade privada de lagos, rios, águas 
superficiais ou subterrâneas, fluentes, 
emergentes ou em depósito, e quaisquer 
correntes de água. Nesses termos, a 
interpretação a ser conferida ao art. 11, 
caput, do Código de Águas ("São públicos 
dominicais, se não estiverem destinados ao 
uso comum, ou por algum título legítimo 
não pertencerem ao domínio particular"), 
que, teoricamente, coaduna-se com o 
sistema constitucional vigente e com a Lei 
das Águas (Lei 9.433/1997), é a de que, no 
que concerne a rios federais e estaduais, o 
título legítimo em favor do particular que 
afastaria o domínio pleno da União seria 



XVIII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz Federal Substituto da 3ª Região 

26 
 

somente o decorrente de enfiteuse ou 
concessão, este último de natureza real.  
III – Segundo a Lei nº 9433/1997, estão 
sujeitos a outorga pelo Poder Público os 
direitos dos usos de recursos hídricos, dentre 
outros, de derivação ou captação de parcela 
da água existente em um corpo de água para 
consumo final, inclusive abastecimento 
público, ou insumo de processo produtivo e 
de lançamento em corpo de água de esgotos 
e demais resíduos líquidos ou gasosos, 
tratados ou não, com o fim de sua diluição, 
transporte ou disposição final.  
Estão corretas as assertivas: 
a) I e III. 
b) I, II e III. 
c) II e III. 
d) III. 
 
92. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa incorreta. 
Com base no disposto na Lei nº 12.651/2012 
e suas alterações posteriores, é possível 
afirmar sobre a Reserva Legal: 
a) Todo imóvel rural deve manter área com 
cobertura de vegetação nativa, a título de 
Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação 
das normas sobre as Áreas de Preservação 
Permanente, observados os seguintes 
percentuais mínimos em relação à área do 
imóvel caso os imóveis estejam situados na 
Amazônia Legal, excetuados os casos 
previstos no art. 68 da referida Lei: 80% 
(oitenta por cento), no imóvel situado em 
área de florestas; 35% (trinta e cinco por 
cento), no imóvel situado em área de 
cerrado; 20% (vinte por cento), no imóvel 
situado em área de campos gerais. Para os 
imóveis situados nas demais regiões do país, 
o percentual é de 20% (vinte por cento). 
b) – Em caso de fracionamento do imóvel 
rural, a qualquer título, inclusive para 
assentamentos pelo Programa de Reforma 
Agrária, será considerada, para fins do 
disposto do caput, a área do imóvel antes do 
fracionamento. 
c) – Nos casos de imóvel situado em área de 
florestas na Amazônia Legal, o poder 
público poderá reduzir a Reserva Legal para 
até 50% (cinquenta por cento), para fins de 
recomposição, quando o Município tiver 

mais de 80% (oitenta por cento) da área 
ocupada por unidades de conservação da 
natureza de domínio público e por terras 
indígenas homologadas. Nas mesmas 
hipóteses o poder público estadual, ouvido o 
Conselho Estadual de Meio Ambiente, 
poderá reduzir a Reserva Legal para até 50% 
(cinquenta por cento), quando o Estado tiver 
Zoneamento Ecológico-Econômico 
aprovado e mais de 75% (setenta e cinco por 
cento) do seu território ocupado por 
unidades de conservação da natureza de 
domínio público, devidamente 
regularizadas, e por terras indígenas 
homologadas. 
d) Os empreendimentos de abastecimento 
público de água e tratamento de esgoto não 
estão sujeitos à constituição de Reserva 
Legal. Também não será exigido Reserva 
Legal relativa às áreas adquiridas ou 
desapropriadas por detentor de concessão, 
permissão ou autorização para exploração de 
potencial de energia hidráulica, nas quais 
funcionem empreendimentos de geração de 
energia elétrica, subestações ou sejam 
instaladas linhas de transmissão e de 
distribuição de energia elétrica. Também 
não será exigido Reserva Legal relativa às 
áreas adquiridas ou desapropriadas com o 
objetivo de implantação e ampliação de 
capacidade de rodovias e ferrovias.  
 
93. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta: 
Em 10/10/2001, W.W.W., americano, casa-
se com A.A.A., brasileira. Dessa união 
nasceu, no Brasil, a menina A.W, em 
10/10/2005. A partir de então, outubro de 
2005, os pais fixaram residência nos Estados 
Unidos da América. Em julho de 2015, a 
mãe, AAA, veio a São Paulo, trazendo a 
filha, com a autorização do pai. Na data do 
agendamento da passagem aérea de regresso 
ao EUA, em 30/07/2015, AAA comunicou o 
esposo que decidiu não regressar e 
permanecer no Brasil com a menor. Em face 
da transferência, em 30/08/2015, o pai 
noticiou o fato à Autoridade Central 
americana, e, paralelamente, na mesma data, 
ingressou com ação de busca, apreensão e 
restituição da menor na Justiça Federal de 
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São Paulo. A mãe respondeu, em sede de 
contestação da ação, que obteve a guarda da 
filha perante a Justiça Estadual de São 
Paulo, até porque a menina, A.W., é 
brasileira. A Advocacia da União pleiteou o 
seu ingresso na ação em trâmite na Justiça 
Federal. Quais das medidas abaixo poderiam 
ser ordenadas pelo Juiz Federal, com 
fundamento nas normas expressas e 
implícitas da Convenção da Haia sobre 
Sequestro Internacional de Crianças, 
promulgada pelo Decreto nº 3.413, de 
14.4.2000: 
I. Determinar as providências necessárias à 
responsabilização da mãe na esfera criminal, 
pela prática de sequestro internacional, 
encaminhando peças ao Ministério Público 
Federal. 
II. Comunicar o MM. Juiz de Direito 
prolator da decisão que deferiu a guarda na 
Justiça Estadual, alertando sobre a existência 
da ação para a discussão de eventual 
ocorrência de retenção ilícita dos menores, 
nos termos da Convenção da Haia. Acolher 
o pedido da União para ingressar no polo 
ativo do feito como litisconsorte do pai, na 
qualidade Autoridade Central.  
III. Julgar extinto o processo sem 
julgamento de mérito em razão de a menina, 
A.W, ser brasileira, aplicando na espécie a 
interpretação sistemática com a regra da 
Constituição da República (art. 5º, XLVII, 
“d”) a qual proíbe a pena de banimento, que 
veda a determinação de saída compulsória 
do território nacional de cidadão brasileiro.  
IV. Considerar que o pedido foi deduzido 
em período de menos de um ano da data da 
transferência ou retenção, eventualmente, 
indevida, razão por que deverá deliberar 
acerca do retorno da menor AW aos Estados 
Unidos da América, onde se localizava a sua 
residência habitual. 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) A assertiva IV está incorreta. 
c) Somente as assertivas II e IV estão 
corretas. 
d) Somente a assertivas III está incorreta. 
 
94. Considerados os termos da Lei nº 8.617, 
de 4.1.1993, denominada a Lei do Mar, 
assinale a alternativa incorreta: 

a) O Brasil exerce na plataforma continental 
direitos de soberania para efeitos de 
exploração dos recursos naturais, no leito e 
no subsolo das áreas submarinas que se 
estendem além do seu mar territorial, em 
toda a extensão do prolongamento natural de 
seu território terrestre, até o bordo exterior 
da margem continental, ou até uma distância 
de 200 (duzentas) milhas marítimas das 
linhas de base. 
b) No mar territorial o Brasil exerce 
soberania e tem direito de inspeção e 
apresamento dos navios que trafegam nessa 
zona de mar por infração ao seu direito 
interno, especialmente às regras que 
proíbam o alijamento de substâncias 
nocivas. 
c) Na zona econômica exclusiva (ZEE) o 
Brasil tem o direito exclusivo de 
regulamentar a investigação científica 
marinha, a proteção e preservação do meio 
marítimo, bem como a construção, a 
operação e o uso de todos os tipos de ilhas 
artificiais, instalações e estruturas. 
d) Quando os navios-cassino estrangeiros 
navegarem pelo mar territorial brasileiro, no 
exercício do direito de passagem inocente, 
rápida e contínua, que não seja prejudicial à 
paz, à boa ordem ou à segurança do Brasil, 
não será exercida a jurisdição penal 
brasileira a bordo, mesmo na hipótese de 
ocorrência de infração criminal com 
consequências para o Estado brasileiro.  
 
95. Dadas as assertivas abaixo, assinale a 
alternativa correta: 
I. O pedido de refúgio poderá ser solicitado 
pelo estrangeiro a qualquer autoridade 
migratória que se encontre na fronteira, que 
deverá ouvir o interessado e preparar termo 
de declaração, além de lhe proporcionar as 
informações necessárias quanto aos trâmites 
cabíveis, suspendendo-se quaisquer 
procedimentos administrativo ou criminal 
decorrente da entrada irregular, instaurados 
contra o peticionário e pessoas de seu grupo 
familiar que o acompanhem.  
II. O estrangeiro que obtiver a concessão de 
refúgio ou asilo torna-se imune à extradição, 
se o pedido desta decorrer das mesmas 
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razões pelas quais foi concedido o refúgio 
ou asilo. 
III. A decisão sobre a concessão de asilo ou 
refúgio tem caráter discricionário e compete 
ao Poder Executivo, pois tem reflexos no 
plano das relações internacionais do Estado. 
IV. Poderá ser reconhecida pelo Estado 
brasileiro a condição de refugiado ao 
estrangeiro com dupla nacionalidade, síria e 
norte-americana, ainda que esteja sob a 
proteção dos Estados Unidos da América. 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) A assertiva III está incorreta. 
c) As assertivas II e IV estão corretas. 
d) A assertiva IV está incorreta. 
 
96. Sobre as assertivas que se seguem, 
assinale a alternativa correta: 
I. A Constituição da República excepciona a 
regra da imunidade de extradição quando se 
tratar de brasileiro naturalizado, na hipótese 
da prática de crime comum, antes da 
naturalização, ou da comprovação de 
envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da 
lei. 
II. Cidadão boliviano que obtiver residência 
temporária de até dois anos no Brasil, nos 
termos do Acordo sobre Residência para 
Nacionais dos Estados Partes do Mercado 
Comum do Sul – MERCOSUL, Bolívia e 
Chile, promulgado pelo Decreto nº 6.975, de 
7.10.2009, poderá requerer a transformação 
em residência permanente, ou ficará 
submetido à Lei nº 6.815, de 19.8.1980, o 
Estatuto dos Estrangeiros. 
III. A ordem jurídica brasileira confere ao 
brasileiro nato, assim considerado pelo 
critério da territorialidade (ius soli) ou pelo 
critério da consanguinidade (ius sanguinis), 
imunidade absoluta em face de pedidos de 
extradição deduzidos por Estados 
estrangeiros. 
IV. O Tribunal Penal Internacional poderá 
dirigir ao Brasil, nos termos do Estatuto de 
Roma, promulgado pelo Decreto nº 4.388, 
de 25.09.2002, pedido de detenção e entrega 
de um brasileiro nato, instruído com os 
documentos comprovativos, e solicitar a 
cooperação na detenção e entrega da pessoa 
em causa.  

a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Todas as assertivas estão incorretas. 
c) Somente as assertivas I e IV estão 
incorretas. 
d) Somente a assertiva I está correta. 
 
97. Dadas as assertivas que se seguem, 
assinale a alternativa correta: 
a) É possível a expulsão de jornalista 
estrangeiro que, no exercício de sua 
atividade, produzir matéria jornalística 
fortemente depreciativa a respeito da 
economia brasileira. 
b) Não poderá ser concedido passaporte no 
Brasil ao estrangeiro apátrida. 
c) O estrangeiro poderá ser conduzido à 
prisão por ordem do Ministro da Justiça, 
pelo prazo de sessenta dias, enquanto não se 
efetivar a deportação.  
d) A expulsão será decretada nas hipóteses 
de entrada ou estada irregular de 
estrangeiros, de prática de fraude a fim de 
obter entrada ou permanência no Brasil, ou 
de conduta nociva à conveniência e aos 
interesses nacionais. 
 
98. Sobre as assertivas que se seguem, 
assinale a alternativa correta: 
I. A sentença eclesiástica de anulação de 
matrimônio, confirmada pelo Supremo 
Tribunal da Assinatura Apostólica, no 
Vaticano, será submetida à homologação do 
Superior Tribunal de Justiça, observado o 
acordo firmado entre o Brasil e a Santa Sé, 
relativo ao Estatuto Jurídico da Igreja 
Católica no Brasil (Decreto 7.107/2010). 
II. A Procuradoria-Geral da República tem 
legitimidade ativa para deduzir pedido de 
homologação de sentença estrangeira de 
alimentos, perante o Superior Tribunal de 
Justiça, na qualidade de Instituição 
Intermediária indicada nos termos da 
Convenção de Nova York sobre Prestação 
de Alimentos no Estrangeiro, promulgada 
pelo Decreto 56.826, de 2.9.1965, 
combinado com a Lei nº 5.478, de 
25.7.1968. 
III. As sentenças estrangeiras terão os seus 
efeitos reconhecidos no ordenamento 
jurídico brasileiro somente depois de 
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homologadas pelo Superior Tribunal de 
Justiça. 
IV. O Acordo de Cooperação e Assistência 
Jurisdicional, denominado Protocolo de Las 
Lenãs, promulgado pelo Decreto nº 6.891, 
de 2.7.2009, busca facilitar o sistema de 
reconhecimento de sentenças estrangeiras 
proferidas por tribunais domésticos dos 
Estados do MERCOSUL, porém não 
modifica em nada a competência do 
Superior Tribunal de Justiça para homologá-
las. 
a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Todas as assertivas estão incorretas. 
c) Somente a assertivas III está incorreta. 
d) Somente a assertiva IV está incorreta. 
 
99. Consideradas as assertivas que se 
seguem, assinale a alternativa correta: 
I. A Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, órgão da Convenção Americana 
de Direitos Humanos, tem a finalidade de 
julgar casos de violação dos direitos 
humanos ocorridos em países que integram a 
Organização dos Estados Americanos 
(OEA) e reconheçam a sua competência, 
como o Brasil, que a reconheceu por meio 
do Decreto Legislativo nº 89, de 1998, do 
Senado Federal. 
II. O instituto do deslocamento de 
competência para a Justiça Federal poderá 
ocorrer, em qualquer fase processual, com 
relação a inquéritos e processos em trâmite 
na Justiça Estadual, com a finalidade de 
assegurar o cumprimento de obrigações 
decorrentes de tratado internacional de 
direitos humanos do qual o Brasil seja parte, 
mediante requerimento do Procurador-Geral 
da República perante o Supremo Tribunal 
Federal, nas hipóteses de grave violação de 
direitos humanos. 
III. Compete ao Superior Tribunal de Justiça 
julgar, em recurso especial, as causas 
decididas, em única ou última instância, 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 
Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, quando a decisão recorrida 
contrariar tratado ou negar-lhe vigência. 
IV. O Tribunal Penal Internacional, criado 
pelo Estatuto de Roma de 1998 promulgado 
pelo Decreto nº 4.388, de 25.9.2002, tem 

competência para julgar crime de genocídio; 
crimes contra a humanidade; crimes de 
guerra e crime de agressão, todos 
imprescritíveis, em relação às violações 
praticadas depois da entrada em vigor do 
Estatuto de Roma. 
a) As assertivas I e II estão incorretas. 
b) Somente a assertiva II está incorreta. 
c) Somente a assertiva IV está incorreta. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
 
100. Assinale a alternativa incorreta: 
a) Realizando-se o casamento no exterior, 
pela autoridade estrangeira, será aplicada a 
lei do local da celebração com relação aos 
impedimentos dirimentes e às formalidades. 
b) O casamento de um brasileiro, 
domiciliado ou não no exterior, celebrado 
perante a autoridade consular brasileira, 
submete-se ao direito brasileiro, 
constituindo-se exceção à regra da “lex loci 
celebrationis”. 
c) Somente se os nubentes forem 
estrangeiros poderão celebrar o casamento 
no Brasil perante o cônsul do país de ambos, 
segundo a lei do Estado da autoridade 
celebrante, configurando-se exceção à regra 
da “lex loci celebrationis”. 
d) O casamento celebrado no exterior, 
observadas todas as regras do direito local 
estrangeiro, será sempre válido no Brasil. 
 


